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57 anos

O município recebe caminhão basculante emenda junto do 
governo federal do Deputado RICARDO BARROS, ‘Solicitação 
do Prefeito Fausto e da câmara municipal atendida pelo Ricardo 
a serviço da comunidade’ comenta Edna Contin Vice Prefeita e 
Membro do Diretório Municipal do PP de Floraí

CIDADE DE FLORAÍ

SAÚDE NOS BAIRROS: A secretaria de saúde de Floraí realizou 
no último dia 1º de Dezembro, a segunda etapa do projeto 
Saúde nos Bairros, desta feita no Conjunto das Grevilhas. A 
comunidade que lá compareceu tiveram a oportunidade de medir 
a pressão arterial, glicemia capilar, contatos com nutricionista, 
dentista, psicóloga, farmacêutica, agentes de endemia e vigilância 
ambiental, foi possível também a coleta de sangue, dentro da saúde 
dos homens para exame do PSA. Tivemos ainda palestras, folhetos 
e cartilhas informativas sobre dengue e escorpiões.

UNIDADES HABITACIONAIS: Projeto Minha Casa Minha Vida
Sorteio das novas unidades habitacionais, projeto moradia, 
construtora Japurá e Caixa Econômica Federal realizado na 
câmara municipal de Florai na última noite 30/11/2017 as 20:00 
hrs. Com parte das unidades já em negociação, Caixa Econômi-
ca Federal e Construtora Japurá  prevê inicio para o próximo 
mês de Janeiro. O Prefeito Fausto, a Vice Prefeita Edna Contin, 
Vereadores juntamente  com outros segmentos da comunidade 
prestigiaram este evento

Jogos do PROERD: Reunindo estudantes das escolas de Ourizona, 
Unifl or, Presidente Castelo Branco, Atalaia  e Florai, tivemos na última 
sexta feira  1º  deste, os primeiros jogos do PROERD realizado em Flo-
rai. O evento aconteceu no ginásio de esportes iniciado as 8:00 hs com 
seu término na parte da tarde. Professores, Diretores, Secretárias de 
Educação dos municípios envolvidos estiveram na sua maioria presentes. 
Desfi le das delegações, entradas das bandeiras (cidadãos mirins), hino 
nacional e do PROERD, fala do soldado Sérgio responsável do projeto, 
Professora Maria Ângela Secretária de Educação representando todas 
as secretárias, o Prefeito Fausto Eduardo Herradon declarou aberto os 
jogos. Esteve presente a vice prefeita Edna Contin  destacando a alegria 
de todos os envolvidos neste jogos 

UMA GRANDE NOTÍCIA PARA COLORADO!

 Isso mesmo! Você 
já está sabendo que desde 
o dia 16 de outubro Colo-
rado e região já conta com 
os cursos de graduação 
de Ciências Contábeis, 
Engenharia Civil, e Pe-
dagogia?
 A boa notícia não 
para por aí, esses cursos 
de graduação são total-
mente reconhecidos pelo 
Ministério da Educação, 
e melhor, todos na mo-
dalidade à distância, ou 
seja, você pode cursá-lo 
na sua casa, ou se você 
preferir, nas novíssimas 

e confortáveis instalações 
que a FACULDADE CA-
TÓLICA preparou para 
você.
 É  s e m p r e  b o m 
lembrá-los a garantia de 
qualidade que os cursos à 
distância proporcionam a 
você, tendo em vista que 
são professores altamente 
qualificados, que minis-
tram as mesmas aulas em 
todo o Brasil. 
 Não bastasse,  a 
Faculdade Católica fir-
mou convênio com a FGV 
– Fundação Getúlio Var-
gas, que monitorará e 
certificará o curso de gra-
duação em Administração 
de Empresas.  A FGV, 
como se sabe, é referência 
internacional.
 Além dos cursos 
de graduação citados, a 
Faculdade Católica já está 
oferecendo também nada 
menos que 50 cursos de 
pós graduação, todos eles 
rigorosamente sintoniza-
dos com as demandas do 
mercado atual.
Venha conhecer nossas 
instalações. O seu futuro 
está na Católica!
 Faculdade Cató-
lica unidade de Colora-
do, está localizada na  
Avenida Paraná nº 1497, 
telefone(44) 3323-3136.

 A presença de 17 
prefeitos na reunião itinerante 
também fo i  mot ivo  de 
comentários. Para o presidente 
Fausto, quando o prefeito 
Juninho solicitou o encontro 
em Itaguajé, ele tinha certeza 
da participação de um bom 
público. “É uma resposta ao 
trabalho e à competência com 
que o Juninho administra o 
município”, afi rmou.

Itaguajé sedia reunião itinerante da 
AMUSEP no aniversário de 62 ANOS

Eleição da nova Diretoria será no dia 15 de dezembro, em Floraí 

 Para o prefeito anfi trião, 
recepcionar tantos colegas foi 
um “excelente” presente de 
aniversário no dia em que 
Itaguajé completou 62 anos de 
instalação do município. “Em 
uma quinta-feira, contar com a 
presença valiosa dos prefeitos 
e o carinho de todos vocês, é 
muito mais do que gratifi cante. 
É de um valor inestimável”, 
frisou. Página 3

Prefeitos em clima do 5º Torneio de Pesca ao Tucunaré de Itaguajé

Além de praticar um ato de cidadania, o comerciante que apóia 
o jornal, está praticando uma ação muito importante, criando o 
hábito da leitura nas pessoas. Nosso mais recente colaborador é 
o Bar Lider, localizado na Avenida 14 dezembro nº  596 em Nova 
Esperança. Estão a frente atendendo Marli, Aderlan e os Irmãos 
Antonio e Jorge Vitoretti junto ao Display onde ali você consegue 
gratuitamente o exemplar do Jornal O Regional. Disk entrega dos 
produtos do Bar Lider, 99925-3936 ou 99839-4233. 
Bar Lider, empresa que incentiva a Leitura e a Informação.

Comerciante 
parceiro do jornal
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Artigos assinados são de responsabilidade do autor, não representam a opinião do veículo que dispõe de direito de resposta.

Além do site, você pode retirar seu exemplar gratuitamente 
nos estabelecimentos comerciais a seguir:

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado
Cruzeiro do Sul

Hotel e Restaurante Eliana
Floraí

Auto Posto E1
Fran's Doces e Salgados

Auto Posto Floraí
Inajá

Panifi cadora e Confeitaria União
Farmácia Santa Inês

Itaguajé
Supermercado Pontal

Loja do Marreta
Jardim Olinda

Panifi cadora Doce Sabor
Nova Esperança

A Churrascaria
Panifi cadora Pão de Mel

Auto Posto Sede Alvorada II

Ourizona
Mercado Bandeirantes

Panifi cadora e Confeitaria Doce Pão
Paranacity 

Lanchonete do Roberto

Paranapoema
Auto Posto Paraná

Panifi cadora Evangelista
Michel Cabeleireiro

Panifi cadora 2 Irmãos 
Presidente Castelo Branco

Loterias Faraoni
Santa Inês

Auto Posto Santa Inês
Panifi cadora Cantinho do Pão

São Jorge do Ivaí
Farmácia Popular
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Farmadin

Unifl or 
Panifi cadora Unifl or 

 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho

Súmula de Recebimento
 de Licença-Prévia

MAURÍLIO FRAZATTO & CIA LTDA  torna público que 
recebeu do IAP, a Licença Prévia para extração de argila, no 
imóvel denominado Fundos da Fazenda Santa Maria, DNPM 
826.680/2005, no município de Jardim Olinda, Paraná

Súmula de Requerimento de Licença de Instalação
MAURÍLIO FRAZATTO & CIA LTDA  torna público que está 
requerendo ao IAP, a Licença de Instalação para extração de ar-
gila, no imóvel denominado Fundos da Fazenda Santa Maria, 
DNPM 826.680/2005, no município de Jardim Olinda, Paraná.

Súmula de Recebimento de Licença Prévia
MAURÍLIO FRAZATTO & CIA LTDA  torna público que 
recebeu do IAP, a Licença Prévia para extração de argila, no 
imóvel denominado Fundos da Fazenda Santa Maria, DNPM 
826.681/2005, no município de Jardim Olinda, Paraná.

Súmula de Requerimento de Licença de Instalação
MAURÍLIO FRAZATTO & CIA LTDA  torna público que 
está requerendo ao IAP, a Licença de Instalação para extra-
ção de argila, no imóvel denominado Fundos da Fazenda 
Santa Maria, DNPM 826.681/2005, no município de Jardim 
Olinda, Paraná

SÚMULA DE PEDIDO DE LICENÇA
AMBIENTAL SIMPLIFICADA

FRANCISCO ZOTESSO ALVARES torna público que irá 
requerer ao IAP a Licença Ambiental Simplifi cada para 
Avicultura de corte. End.: Agropecuária Bom Retiro, Lote 
n° A-2 da matrícula n° 2.425, zona rural de Nossa Senhora 
das Graças - PR em 28/11/2017.

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Comarca da Região Metropolitana de Maringá. Foro 
Regional de Nova Esperança. Secretaria do Cível e Anexos. AUTOS N° 0003329-
40.2017.8.16.0119. EDITAL DE NOTIFICAÇÃO. Prazo de 30 dias. Citando(a)(s): Eventuais 
interessados ausentes, incertos e desconhecidos.FINALIDADE: EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
JUDICIAL DE JULIO CESAR DE MOURA e sua esposa DAIANE DOSSANTOS FERMINO, 
COM PRAZO DE 30 DIAS. Juiz de Direito da Vara Cível da Comarca de Nova Esperança/Pr. 
FAZSABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que, 
perante este juízo e respectivocartório tramita os autos n.º 0003329-40.2017.8.16.0119 de 
NOTIFICAÇÃO JUDICIAL, que G3 LOTEAMENTOS EINCORPORAÇOES, 
ADMINISTRAÇOES E PARTICIPAÇOES LTDA, move contra JULIO CESAR DE MOURA e 
suaesposa DAIANE DOS SANTOS FERMINO/, no qual foi deferida a expedição do presente 
edital de NOTIFICAÇÃO dosrequeridos, JULIO CESAR DE MOURA, brasileiro, casado, 
serviços gerais, cadastrado no CPF nº 087.266.539-90 eportador do RG nº 12.759.774-0, e, 
sua esposa DAIANE DOS SANTOS FERMINO, brasileira, vendedora, cadastradano RG sob nº 
9.118.200-9 e CPF nº 064.148.109-83, residentes e domiciliados atualmente em lugar incerto e 
nãosabido. Alegações da Autora: Em 22/07/2014, a autora celebrou Contrato Particular de 
Compromisso de Compra eVenda com os Requeridos do lote de terras nº 06, quadra nº 07do 
Jardim Imperial, na cidade de Nova Esperança/PR,conforme abaixo segue e que deveriam ser 
pagos da seguinte forma:-Entrada de R$ 3.657,50 (três mil seiscentos ecinquenta e sete reais e 
cinquenta centavos) a título de sinal de negócio, da seguinte forma: 01 parcela de R$ 
1.000,00vencendo em 22/07/2014, e mais 05 parcelas de R$ 531,50 (quinhentos e trinta e um 
reais e cinquenta centavos)vencendo em: 15/08/2014; 15/09/2014; 15/10/2014; 15/11/2014 e 
15/12/2014;-Mais 120 (cento e vinte) parcelas de R$472,00 (quatrocentos e setenta e dois 
reais) consecutivas mensais, que começariam em 15/01/2015,corrigidas a cada12 meses, na 
data do pagamento na rede bancária, de acordo com a lei, pelo IGPM/FGV, desde já 
reciprocamenteavençadas e plenamente aceitas pelas partes contratantes. O valor do lote 
totaliza a importância de R$ 60.297,50(sessenta mil duzentos e noventa e sete reais e 
cinquenta centavos). Após a assinatura do compromisso, osRequeridos foram imitidos na 
posse precária do imóvel, ficando ajustado que a posse definitiva seria transmitida como 
pagamento integral do preço e consequente outorga da Escritura. Ocorre, Excelência, que até 
24/07/2017, há15(quinze) PARCELASVENCIDAS e NÃO PAGAS, totalizando a importância 
bruta de R$ 9.341,40 (nove mil trezentos equarenta e um reais e quarenta centavos) que 
deverá ser atualizada monetariamente de acordo com os índices oficiais,acrescida de juros 
convencionados, custas processuais, honorários advocatícios e multa prevista em lei, 
calculadosaté a data do efetivo pagamento. No que tange ao inadimplemento, o Instrumento 
Particular de Contrato deCompromisso de Compra e Venda assim dispõe em sua Cláusula 
Quarta: “CLÁUSULA QUARTA A falta do pagamentode três parcelas de vencimentos mensais, 
consecutivas ou não, ou qualquer delas por prazo superior a noventa dias,implicara resolução 
deste compromisso de venda e compra, operando-se, destarte, a rescisão do presente 
contrato,autorizando desde já a reintegração de posse pela PROMITENTE VENDEDORA, Em 
razão da rescisão do presentecontrato na forma acima, além da perda do sinal de pagamento 
na razão de 10% do valor do terreno, Ante o exposto,objetivando prevenir responsabilidades, 
prover a conservação e ressalta de direito, é a presente para requerer à VossaExcelência, com 
fundamento no Artigo 726, do Novo Código de Processo Civil, a notificação dos Requeridos 
atravésde Oficial de Justiça, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, efetuem o pagamento acima 
indicado, sob pena de sofreras sanções legais cabíveis a espécie. Dá-se à presente causa, o 
valor de R$ 9.341,40 (nove mil trezentos e quarentae um reais e quarenta centavos) Maringá – 
PR. 10 de Outubro de 2017.Prazo Fixado para a Resposta: 30 (trinta) dias.SEDE DO JUÍZO: 
Secretaria Cível do Foro Regional de Nova Esperança, Comarca da Região Metropolitana 
deMaringá: Rua Marins Alves de Camargo, 1587 – Nova Esperança-PR, CEP: 87.600-000, 
Fone/Fax: (44)3209-8450, email:ne-1vj-s@tjpr.jus.br.Nova Esperança (PR), 23 de outubro de 
2017.LEANDRO ALBUQUERQUE MUCHIUTI. Juiz de Direito Substituto 

 

Comarca de Nova Esperança
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	 No dia 15 de de-
zembro (uma sexta-feira), os 
prefeitos das cidades da área 
de abrangência da Associação 
dos Municípios do Setentrião 
Paranaense (AMUSEP) vão 
eleger a nova Diretoria da en-
tidade. A eleição ocorrerá na 
Câmara Municipal de Floraí, 
a partir das 15h30. O prazo 
para a inscrição de chapas 
termina ao meio-dia do dia 
13. O calendário eleitoral 
foi anunciado, no dia 30 de 
novembro, à tarde, durante 
reunião itinerante realizada 
em Itaguajé. 
	 De acordo com o 
Estatuto Social, são 13 cargos 
a serem ocupados. Presidente, 
primeiro vice, segundo vice, e 
10 no Conselho Fiscal, sendo 
cinco titulares e cinco suplen-
tes. Com um discurso de união 
e fortalecimento da Amusep, 
os prefeitos presentes na reu-
nião itinerante de Itaguajé 
sinalizaram para a composição 
de uma chapa de consenso, 
com candidato único.
	 O prefeito de Marin-
gá, Ulisses Maia, destacou 
que o momento é de manter 
a coesão e a mobilização 
na defesa dos interesses da 
região. Principalmente, em 
função das eleições do ano 
que vem. “Temos que elaborar 
uma pauta de caráter regional; 
apresentá-la aos candidatos; e 
convencê-los a adotar nossas 
reivindicações como priori-
dades nos planos de governos 
deles”, ressaltou.
	 Rogério Aparecido 
Bernardo, prefeito de Ângulo, 

Itaguajé sedia reunião itinerante da AMUSEP no aniversário de 62 ANOS
Eleição da nova Diretoria será no dia 15 de dezembro, em Floraí

concorda. “Temos uma enti-
dade reconhecida. Precisamos 
mantê-la como referência”, 
reforçou. Walter Volpato, de 
Sarandi, acrescentou que re-
úne um “vasto” patrimônio a 
ser preservado. Ademir Luiz 
Maciel, o Dê, de Floresta, 
afirmou que, “apenas”, a ação, 
conjunta e coordenada, resulta 
em benefícios coletivos para a 
comunidade.
	 No papel de anfitrião 
dos colegas, o prefeito de 
Itaguajé, Crisógono Noleto 
e Silva Júnior, o Juninho, 
declarou que, para ele, um po-
lítico sem experiência na vida 
pública, a Amusep é “vital” 
para o sucesso do mandato 
dele. André Luís Bovo, de 
São Jorge do Ivaí, frisou que 
a ação política de entidade, 
“sem cores partidárias”, deve 
imperar e que a próxima 
diretoria precisa se espelhar 
no trabalho desenvolvido 
pela atual, sob a Presidência 
do prefeito de Floraí, Fausto 
Eduardo Herradon.

Condução brilhante
	 O desempenho da atu-
al administração da Amusep, 
aliás, foi uma das tônicas da 
reunião itinerante de Itagua-
jé. Os prefeitos que fizeram 
uso da palavra elogiaram o 
processo de saneamento das 
despesas conduzido pelo pre-
sidente. Citaram as reuniões 
setoriais promovidas nas áreas 
da Educação, Contabilidade e 
Jurídica para aprimorar e atu-
alizar os servidores, que atu-
am nas respectivas funções. 
Avaliaram como oportunos os 
temas tratados nos encontros 
da Associação. “O Fausto é 
uma grata revelação. Conduz 
a nossa entidade de forma 
brilhante”, resumiu Ulisses 
Maia, de Maringá.

Presenças valiosas
	 A presença de 17 
prefeitos na reunião itinerante 
também foi motivo de co-
mentários. Para o presidente 
Fausto, quando o prefeito 
Juninho solicitou o encontro 
em Itaguajé, ele tinha certeza 

da participação de um bom 
público. “É uma resposta ao 
trabalho e à competência com 
que o Juninho administra o 
município”, afirmou.
	 Para o prefeito an-
fitrião, recepcionar tantos 
colegas foi um “excelente” 
presente de aniversário no dia 
em que Itaguajé completou 62 
anos de instalação do muni-
cípio. “Em uma quinta-feira, 
contar com a presença valiosa 
dos prefeitos e o carinho de 
todos vocês, é muito mais do 
que gratificante. É de um valor 
inestimável”, frisou.

Arrecadação
	 Além da divulgação 
do calendário eleitoral da 
Amusep, durante a reunião 
itinerante duas empresas de 
Tecnologia da Informação 
apresentaram sistemas e apli-
cativos que ajudam a reduzir 
a burocracia, aumentar a arre-
cadação, coibir a sonegação, 
e elaborar relatórios para 
auxiliar a tomada de decisões 
dos gestores públicos. São 

produtos voltados para a emis-
são de Nota Fiscal Eletrônica 
e melhorar o desempenho dos 
setores de fiscalização das 
prefeituras.
	 Outro tema da reunião 
itinerante foi o convite para 
os presentes participarem do 
II Encontro de Prefeitos do 
Comitê da Bacia Hidrográfica 
do Rio Paranapanema, reali-
zado no dia seguinte (1º/12), 
em Londrina. Edson Palotta 
Netto, do Instituto das Águas 
do Paraná, falou sobre o quan-
to o evento era importante. 
O prefeito de Mandaguaçu, 
Maurício Aparecido da Silva, o 
professor Índio, que preside o 
Comitê da Bacia Hidrográfica 
do Piraponema, disse que par-
ticiparia e estaria à disposição 
para repassar as informações 
e compartilhar os assuntos 
debatidos no Encontro.

Pesca ao Tucunaré
	 Encerrada a reunião 
itinerante, os prefeitos foram 
convidados a conhecer a es-
trutura do V Torneio de Pesca 

ao Tucunaré. Uma tradição em 
Itaguajé, o evento integra as 
festividades em comemoração 
ao aniversário do município. 
Durante três dias, são realizados 
shows artísticos; há exposição 
de produtos náuticos e automo-
tores; praça de alimentação; e 
parque de diversão.
	 O ponto alto do Tor-
neio ocorre no sábado, quando 
os pescadores colocam os 
barros nas águas da represa da 
Usina Hidrelétrica de Taquaru-
çu e saem em busca dos melho-
res exemplares de Tucunaré. 
Na edição deste ano, mais de 
650 inscritos, representando os 
estados do Paraná, São Paulo 
e Mato Grosso do Sul, partici-
param do evento.
	 Os melhores pesca-
dores recebem troféus. Os 
inscritos concorreram ainda 
ao sorteio de uma lancha, um 
motor de popa, dois barcos 
de alumínio e duas varas com 
carretilha. “São mais de 70 
mil reais em prêmios”, desta-
cou o prefeito Juninho.

	 No domingo (26), 
aconteceu em Itaguajé o 
1º Festival de Bandas e 
Fanfarras que deu início as 
comemorações de aniversá-
rio do município que com-
pletou 62 anos no último 
dia 30. O evento começou 
às 10h em frente à praça 
da igreja matriz e contou 
com a presença do prefeito 
Juninho, secretários muni-
cipais, vereadores, prefeitos 
das cidades da região, além 
da população local.
	 Participaram das 
apresentações bandas e fan-

1° Festival de Bandas e Fanfarras abre as comemorações aos 62 anos de Itaguajé

farras de municípios vizinhos 
como Paranapoema, Santo 
Inácio e Inajá e também 
mais distantes como São 
João do Ivaí e Alvorada do 
Sul. Ao todo foram cerca de 
350 componentes divididos 
entre corpo coreográfico, 
balizas e corpo musical. A 
grande maioria compostas 
por jovens que tocavam 
instrumentos de percussão 
e sopro. Cada apresentação 
durou aproximadamente 30 
minutos. Foram executadas 
músicas clássicas e contem-
porâneas.

	 Para abrir o evento, o 
Hino Nacional foi interpreta-
do pela cantora local Milena 
Fernandes. Logo após, o 
prefeito Juninho agradeceu a 
presença de toda população 
e destacou a importância do 
festival. “Estou muito orgu-
lhoso da nossa linda cidade 
pelo seu aniversário e por 
realizar este evento que pro-
move a integração cultural 
entre os integrantes das ban-
das e fanfarras, incentivando 
a educação musical entre as 
crianças, adolescentes e jo-
vens de nosso município”.

	 A secretária de as-
sistência social, Izilda de 
Carvalho, agradeceu aos 
maestros e componentes 
pelo desempenho e carinho 
que tiveram com o festival. 
“Cada grupo que entrava na 
avenida nos passava uma 
emoção diferente. Traba-
lhos como estes, feito com 
muito amor, faz com que 
voltamos ao passado. Foi 
um resgate do que já vive-
mos”, ressaltou.
	 O evento foi encer-
rado por volta das 13h com 
a entrega de troféus e certifi-
cados de participação para os 
maestros. Após foi oferecido 
um almoço para todos os 
componentes das bandas no 
colégio municipal. O evento 
que foi uma realização da 
prefeitura municipal e câ-
mara de vereadores e teve 
a coloração de funcionários 

públicos e voluntários.
5º Torneio de Pesca

	 Durante a semana 
de aniversário de Itaguajé 
também  realizou o tradi-
cional Torneio de Pesca ao 
Tucunaré, que este ano está 
na sua 5º edição e aconteceu 
nos dias 30 de novembro, 
1 e 2 de dezembro. Forom 
mais de 60 mil reais em 
premiação, além de grandes 
shows com entrada franca, 
praça de alimentação, feira 
do produtor e muito mais.

 A abertura no dia 30 foi com 
o show da dupla sensação do 
momento, Julia e Rafaela. 
No dia seguinte o show ficou 
por conta da cantora Jéssica 
Ferrari que é natural de Ita-
guajé e já se apresentou em 
diversas cidades do estado. 
No sábado (2), último dia do 
evento, aconteceu o torneio 
de pesca e encerramento da 
festa com grandioso show de 
Brenno Reis e Marco Viola. 
Na próximo edição traremos 
mais detalhes dos eventos.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 

Avenida Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 
------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 

 

 

 

EXTRATO DE CONVÊNIO nº. 01-2017 
 

CONCEDENTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ, Estado do Paraná, com sede à 

Av. Governador Lupion, 605, inscrito no CNPJ/MF n°76.970.359/0001-53.  
 

CONVENENTE:  CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE, CNPJ nº 

03.273.207/0001-28.       

OBJETO:               O presente Termo tem por objetivo operacionalizar ações de Assistência 
Farmacêutica, através da aquisição e distribuição de medicamentos 
essenciais, à população usuária SUS (Sistema Único de Saúde). 

 
 

VALOR:  Repassar ao Consórcio, recursos financeiros no valor de R$ 100.000,00/ano 
em 4 (quatro) parcelas de R$ 25.000.00, sendo que as mesmas deverão ser 
depositadas em conta corrente específica do Banco do Brasil, até o dia 05 
dos meses de Fevereiro, Maio, Agosto e Novembro/2018, conforme plano 
de aplicação em anexo; 

 
 

VIGÊNCIA: Até 24/11/2018. 
  

FORO:                         Comarca de Colorado – Estado do Paraná.  
 

        Itaguajé, 24 de Novembro de 2017  
 
 
      P/ PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ                       
          CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR  
                             Prefeito Municipal  
                                    

VIGÊNCIA: Até 24/11/2018.

FORO:                         Comarca de Colorado – Estado do Paraná. 

        Itaguajé, 24 de Novembro de 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ                      
CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 

                             Prefeito Municipal 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida 
governador Lupion, 605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
Senhor Crisógono Noleto e Silva Júnior, ratifica a DISPENSA de licitação nº 73/2017, 
nos termos do Artigo 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
conforme quadro abaixo: 

 PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 149/2017 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 73/2017 

 
Contratada: BECAS VITORIA FORMATURAS LTDA – EPP  CNPJ: 08.156.542/0001-60 
Objeto do Certame: Contratação de empresa comercial do ramo de confecção e peças vestuários para 
adquirir 115(cento e quinze) capelos p/ formatura, confeccionado em papelão, tamanho 24 cm x 24 cm, coberto 
c/ tecido Oxford e pingente de algodão c/ a finalidade de atender alunos que freqüentam a Escola Municipal 
Fábio Dias da Silva, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, deste Município. 
Valor: R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais). 
DATA DA ASSINATURA: 29 de Novembro de 2017. 
Foro: Comarca de Colorado Estado do Paraná 

Itaguajé, 29 de Novembro de 2.017. 

 

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 

c/ tecido Oxford e pingente de algodão c/ a finalidade de atender alunos que freqüentam a Escola Municipal 
para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura

e trezentos reais).
: 29 de Novembro de 2017.

Foro: Comarca de Colorado Estado do Paraná
Itaguajé, 29 de Novembro de 2.017.

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

       ESTADO DO PARANÁ - PODER EXECUTIVO 
         PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

CNPJ. 75.731.034/0001-55    
GESTÃO 2017-2020 - RECONSTRUÇÃO EM AÇÃO  

     Avenida Dr. Gastão Vidigal, nº 600 –  (44) 3465-1299 – 3465-1540 – CAIXA POSTAL 31 
                       Email: gabinete@cruzeirodosul.pr.gov.br  site: www.cruzeirodosul.pr.gov.br 
 

   
 

Decreto nº 876/2017 
SÚMULA: NOMEIA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

PARA EXERCER FUNÇÕES JUNTO AO 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
PESSOA IDOSA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, Sr: ADEMIR 
MULON no uso de suas atribuições legais e Regimento Interno,  

 
DECRETA 

 
Art. 1.°- Fica designada a servidora ELIZABETH MIYA 

SODA, Diretora do Departamento de Assistência Social, deste município, para 
Presidente do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FMDI, CNPJ: 
28.947.470/0001-86, para o Biênio 2017/2019. 

 
Art. 2.°- Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogada disposições em contrário.         
 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE DE CRUZEIRO DO SUL - 
ESTADO DO PARANÁ, EM VINTE E NOVE DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E DEZESSETE. 
(29/11/2017). 

 
    Ademir Mulon 
-Prefeito Municipal- 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 061/2017. 
 
O Município de Atalaia, Estado do Paraná, torna público que fará realizar, às 09:00 
horas do dia 15 de Dezembro do ano de 2017, na sua sede à Praça José Bento dos 
Santos nº 2, PREGÃO PRESENCIAL, para seleção de melhor proposta para 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços aplicados à tecnologia da 
informação para Criação de Web Site Oficial responsivo com Sistema Administrativo 
Online, gerenciamento de 100% do conteúdo do Web Site da Prefeitura Municipal de 
Atalaia, Estado do Paraná, importação dos dados do site atual, treinamento, manutenção 
técnica, hospedagem do Web Site, diário Oficial eletrônico com certificação digital e 
Carimbo do Tempo, Criação de aplicativo Mobile Integrado ao Web Site e implantação, 
locação, treinamento, manutenção técnica e hospedagem de sistema de administração de 
cemitério online integrado ao Web site Oficial da Prefeitura Municipal, durante o 
período de 12 meses, tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

As despesas do objeto do edital em epígrafe correrão á conta de recursos 
próprios da administração. 

Poderão participar desta licitação os interessados deste município devidamente 
CADASTRADOS, inscritos no cadastro desta Administração e os NÃO 
CADASTRADOS, consoante a Lei nº 10.520/2002 e seu regulamento, Lei 
Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e suas alterações e Lei 
nº 8.666/1993, com suas alterações posteriores 
 Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam 
cumprindo a sanção prevista no Inciso III do Artigo 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam 
cumprindo a sanção prevista no Inciso IV do Artigo 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar na presente licitação, direta ou indiretamente, os 
profissionais e empresas enunciados nos Incisos I, II e III do Artigo 9º da Lei n.º 
8.666/93. 
 Não poderão participar empresas em consórcio. 
 

AQUISIÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS 
 
 O presente Edital poderá ser examinados no endereço supra mencionado e 
adquiridos, junto à Comissão Permanente de Licitação. 
 
    Atalaia/PR., 30 de Novembro de 2017. 
 

 
FÁBIO F. VILHENA DE PAIVA   CRISTIANO RODRIGO AFONSO 

Prefeito Municipal     Pregoeiro 

 

ADENDO Nº 01/2017 
 

ASSUNTO: Alteração na forma de Julgamento 
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 058/2017 
 

Por motivos administrativos, a Prefeitura Municipal de Atalaia, Estado do Paraná, através de 
seu Pregoeiro Oficial, comunica aos interessados que está fica alterado a forma de julgamento do 
Processo Licitatório Pregão Presencial nº 058/2017 na forma abaixo: 

 
MENOR PREÇO POR LOTE: 
 

Lote 01: SERVIÇOS DE BRIGADISTA  
Item Quantidade Unid. Preço Máximo Especificação 

1 20,00  SERV 259,33  SERVIÇO DE BRIGADISTA TURNO DE 6 HORAS 
2 20,00  SERV 332,33  SERVIÇO DE BRIGADISTA TURNO DE 8 HORAS 
3 20,00  SERV 481,33  SERVIÇO DE BRIGADISTA TURNO DE12 HORAS 

Lote 02: SERVIÇOS DE SEGURANÇA  
Item Quantidade Unid. Preço Máximo Especificação 

4 130,00  SERV 252,67  SERVIÇO DE SEGURANÇA TURNO DE 6 HORAS 
5 130,00  SERV 332,33  SERVIÇO DE SEGURANÇA TURNO DE 8 HORAS 
6 130,00  SERV 481,33  SERVIÇO DE SEGURANÇA TURNO DE 12 HORAS 

 
 
Permanecendo todas as demais condições do edital. 
 

Atalaia/PR, 01 de dezembro de 2017. 
 
 

CRISTIANO RODRIGO AFONSO 
Pregoeiro Oficial 

 
 AVISO DE LICITAÇÃO

Atalaia/PR, 01 de dezembro de 2017.

CRISTIANO RODRIGO AFONSO
Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

 

 
 

Rua Presidente Getúlio Vargas – 177 – centro – CEP: 87.185-000 – CNPJ. 75.731.000.0001/60 – FLORAÍ - PARANÁ 
 

DECRETO  Nº 148/2017 
 
Autoriza a abertura de Crédito Adicional 
Especial no orçamento corrente.  

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAÍ, FAUSTO EDUARDO 

HERRADON, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E EM ESPECIAL A 
LEI 1448/2017; 

DECRETA; 
 

Art. 1º) Autoriza a abertura de CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, no valor de R$ 
6.800,00 (seis mil e oitocentos reais), destinado a inclusão das despesas a seguir no 
orçamento do exercício corrente: 
 
Orgão: 07 – DEPARTAMENTO DE SAÚDE                        
Unidade: 07.01 – FUNDO MUNIC. DE SAÚDE                 
Programa: 07 – ATENDIMENTO GERAL À SAÚDE 
Projeto Atividade/ 

Elemento Descrição Fonte Valor – R$ 
10.302.0007.2037 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL   
3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros – Pessoal Física 303 6.800,00 
 
Art. 2º) Como recursos para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior deverão 
ser utilizados os previstos no art. 24 da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
 
II – Cancelamento de dotações: 
 

Proj/Ativ 
Elemento Descrição Fonte Valor – R$ 

07.01.10.302.0007.2038 MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE   
3.3.90.30 Material de Consumo 303 6.800,00 
 
Art. 3º) Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario. 
 

Paço Municipal “OSWALDO DA SILVA”, aos 30 de NOVEMBRO de 2017. 
 
 

Fausto Eduardo Herradon 
Prefeito Municipal 

 
 

Rua Presidente Getúlio Vargas – 177 – centro – CEP: 87.185-000 – CNPJ. 75.731.000.0001/60 – FLORAÍ - PARANÁ 
 

O Senhor FAUSTO EDUARDO HERRADON, Prefeito Municipal de Floraí, Estado do Paraná, 
usando das atribuições que lhes são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou 
e ele promulga e sanciona a seguinte Lei: 

 
LEI Nº 1448/2017 

 
Autoriza a abertura de Crédito Adicional 
Especial no orçamento corrente.  

 
Art. 1º) Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a abertura de 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, no valor de R$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos 
reais), destinado a inclusão das despesas a seguir no orçamento do exercício corrente: 
 
Orgão: 07 – DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
Unidade: 07.01 – FUNDO MUNIC. DE SAÚDE 
Programa: 07 – ATENDIMENTO GERAL À SAÚDE 
 
Projeto Atividade/ 

Elemento Descrição Fonte Valor – R$ 
10.302.0007.2037 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL   
3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros – Pessoal Física 303 6.800,00 
 
Art. 2º) Como recursos para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior deverão 
ser utilizados os previstos no art. 24 da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
 
II – Cancelamento de dotações: 
 

Proj/Ativ 
Elemento Descrição Fonte Valor – R$ 

07.01.10.302.0007.2038 MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE   
3.3.90.30 Material de Consumo 303 6.800,00 
 
Art. 3º)Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrario. 
 

Paço Municipal “OSWALDO DA SILVA”, aos 29 de NOVEMBRO de 2017. 
  
 

Fausto Eduardo Herradon 
Prefeito Municipal 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA  

CNPJ: 76.282.672/0001-07 - Rua Bela Vista,1014 – Fone/Fax: (44)3278-1592  
DEPARTAMENTO JURÍDICO -e-mail: juridicoourizona@hotmail.com 

__________________________________________________________ 

1 

 

 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 116, DE 29 de NOVEMBRO DE 2017. 

 
Designa a servidora Terezinha Correa Maciel 
Barbosa, Pedagoga, com especialização em 
políticas sociais, para desempenhar as 
funções de coordenadora do Centro de 
Referência de Assistência Social - CRAS. 
 

O Prefeito Municipal de Ourizona/PR, no uso de suas atribuições legais 
e constitucionais  

 
RESOLVE 

 
Art. 1º - Designar a servidora Terezinha Correa Maciel Barbosa, Pedagoga, 

com especialização em políticas sociais, para desempenhar as funções de 
coordenadora do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS. 

 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor em data de sua publicação. 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, 29 DE NOVEMBRO DE 
2017. 

Manoel Rodrigo Amado 
Prefeito Municipal 

 LEI Nº 936, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2017. 
 
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal  
proceder a abertura de crédito adicional 
suplementar no corrente exercício financeiro e 
dá outras providências.  
 

 A Câmara Municipal de Ourizona, Estado do Paraná, APROVOU e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte lei: 

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à abertura de crédito 

adicional suplementar no valor total de R$-202.200,00 (Duzentos e dois mil e duzentos reais 
reais), destinado a reforçar as seguintes dotações: 

 
Programa de Trabalho/ 

Elemento 
Código 
Local 

Descrição Fonte VALOR 

0304.122.0003.2.005  Manutenção da Administração Geral   
3.3.90.14.00.00 55 Diarias – pessoal civil 001 2.000,00 
3.3.90.30.00.00 56 Material de consumo 001 30.000,00 
3.3.90.33.00.00 57 Passagens e despesas com locomoção 001 2.000,00 
3.3.90.39.00.00 59 Outros serviços de terceiro – pessoa juridica 001 40.000,00 

0602.12.365.0013.2.031  Manutenção da educação infantil   
4.4.90.52.00.00 202 Equipamento e material permanente 103 16.500,00 
4.4.90.52.00.00 523 Equipamento e material permanente 3103 10.000,00 
4.4.90.52.00.00 524 Equipamento e material permanente 104 10.700,00 
4.4.90.52.00.00 525 Equipamento e material permanente 001 11.000,00 

0706.10.301.0011.2.053     
3.1.90.11.00.00 324 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 303 50.000,00 
3.3.90.39.00.00 330 Outros serviços de terceiro – pessoa juridica 001 30.000,00 

  TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES  202.200,00 
 

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata a presente lei, 
serão utilizados os recursos seguintes: 

I - cancelamento das dotações abaixo: 
Programa de Trabalho/ 

Elemento 
Código 
Local 

Descrição Fonte Valor 

0402.28.843.0005.2.016  Amortização e encargos financeiros   
3.2.90.21.00.00 87 Juros sobre o a divida por contrato 001 50.000,00 
4.6.90.71.00.00 88 Principal da divida contratual resgatado 001 54.000,00 

0601.12.361.0013.1.007  Construção remodelação e ampliação de unidades 
escolares 

  

4.4.90.51.00.00 458 Obras e instalações 3103 10.000,00 
0601.12.366.0013.2.038  Manutenção das salas destinadas a educação de 

jovens e adultos 
  

3.1.90.11.00.00 185 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 103 11.000,00 
3.3.91.13.00.00 186 Obrigações patronais 103 2.200,00 
3.3.90.30.00.00 187 Material de consumo 103 3.300,00 

0602.12.365.0013.1.006  Implantar parques infantis em unidades educacionais   
4.4.90.51.00.00 189 Obras e instalações  11.000,00 

0603.12.367.0013.2.039  Manutenção da educação especial   
3.1.90.11.00.00 203 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 104 6.600,00 
3.3.91.13.00.00 204 Obrigações patronais 104 1.100,00 
3.3.90.30.00.00 205 Material de consumo 104 1.000,00 
3.3.90.39.00.00 206 Outros serviços de terceiro – pessoa juridica 104 2.000,00 

0701.10.301.0011.2.043     
3.1.90.11.00.00 238 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 303 20.000,00 
3.1.90.11.00.00 273 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 303 30.000,00 

  TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES  202.200,00 
                                                         
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrario. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Ourizona, ao 01 dia do mês de dezembro de 2017. 
 

Manoel Rodrigo Amado 
Prefeito Municipal 

Esta portaria entra em vigor em data de sua publicação.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, 29 DE NOVEMBRO DE 

Manoel Rodrigo Amado
Prefeito Municipal

                                                    
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrario.

itura Municipal de Ourizona, ao 01 dia do mês de 

Manoel Rodrigo Amado
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
 CNPJ: 76.282.672/0001-07 

Rua Bela Vista, 1.014 – Fone: (44) 3278-1592 – Fax: (44) 3278-1270  
Cep: 87.170-000   -   Ourizona   -   Paraná 

 
 

 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 162/2017 

PREGÃO PRESENCIAL 92/2017- PMO 
     Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

                 Contratada:   LUBRIMARQUES COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS E MATERIAL DE LIMPEZA PARA A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Duração: 31/12/2017 

Valor: R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) 

Data da Assinatura: 01 de dezembro de  2017. 

Ourizona-PR, 01 de dezembro de 2017. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
 

(Cinco mil reais)

Data da Assinatura: 01 de dezembro de 2017.

Ourizona-PR, 01 de dezembro de 2017.

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  92/2017 - PR

175/2017
167/2017

10/11/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

167/2017
92/2017-PR
PREGÃO PRESENCIAL
01/12/2017

AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS E MATERIAL DE LIMPEZA PARA A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.041.3.3.90.30.00.00.00.00 (220),  2.036.3.3.90.30.00.00.00.00 (517)

Lote: 1 - 000144 - LUBRIMARQUES COMERCIO DE GENEROS
ALIMENTICIOS LTDA

22 0,0000 5.000,00

Total por Fornecedor: 22 5.000,00

Total: 22 5.000,00

--------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  92/2017 - PR

175/2017
167/2017

10/11/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

167/2017
92/2017-PR
PREGÃO PRESENCIAL
01/12/2017

AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS E MATERIAL DE LIMPEZA PARA A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.041.3.3.90.30.00.00.00.00 (220),  2.036.3.3.90.30.00.00.00.00 (517)

Lote: 1 - 000144 - LUBRIMARQUES COMERCIO DE GENEROS
ALIMENTICIOS LTDA

22 0,0000 5.000,00

Total por Fornecedor: 22 5.000,00

Total: 22 5.000,00

--------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  92/2017 - PR

175/2017
167/2017

10/11/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

167/2017
92/2017-PR
PREGÃO PRESENCIAL
01/12/2017

AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS E MATERIAL DE LIMPEZA PARA A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.041.3.3.90.30.00.00.00.00 (220),  2.036.3.3.90.30.00.00.00.00 (517)

Lote: 1 - 000144 - LUBRIMARQUES COMERCIO DE GENEROS
ALIMENTICIOS LTDA

22 0,0000 5.000,00

Total por Fornecedor: 22 5.000,00

Total: 22 5.000,00

--------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  92/2017 - PR

175/2017
167/2017

10/11/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

167/2017
92/2017-PR
PREGÃO PRESENCIAL
01/12/2017

AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS E MATERIAL DE LIMPEZA PARA A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.041.3.3.90.30.00.00.00.00 (220),  2.036.3.3.90.30.00.00.00.00 (517)

Lote: 1 - 000144 - LUBRIMARQUES COMERCIO DE GENEROS
ALIMENTICIOS LTDA

22 0,0000 5.000,00

Total por Fornecedor: 22 5.000,00

Total: 22 5.000,00

--------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  92/2017 - PR

175/2017
167/2017

10/11/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

167/2017
92/2017-PR
PREGÃO PRESENCIAL
01/12/2017

AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS E MATERIAL DE LIMPEZA PARA A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.041.3.3.90.30.00.00.00.00 (220),  2.036.3.3.90.30.00.00.00.00 (517)

Lote: 1 - 000144 - LUBRIMARQUES COMERCIO DE GENEROS
ALIMENTICIOS LTDA

22 0,0000 5.000,00

Total por Fornecedor: 22 5.000,00

Total: 22 5.000,00

--------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  92/2017 - PR

175/2017
167/2017

10/11/2017

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

167/2017
92/2017-PR
PREGÃO PRESENCIAL
01/12/2017

AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS E MATERIAL DE LIMPEZA PARA A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.041.3.3.90.30.00.00.00.00 (220),  2.036.3.3.90.30.00.00.00.00 (517)

Lote: 1 - 000144 - LUBRIMARQUES COMERCIO DE GENEROS
ALIMENTICIOS LTDA

22 0,0000 5.000,00

Total por Fornecedor: 22 5.000,00

Total: 22 5.000,00

--------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

Total: 22 5.000,00

orrespondente(s).

.00.00.00.00 (517)

--------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 93/2017– PMO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA-PR avisa aos eventuais interessados que até 
as08:30horas do dia 14/12/2017 em seu Departamento de Licitação, sito à Rua Bela 
Vista, nº 1.014, estará recebendo os envelopes relativos aoPREGÃO PRESENCIALNº 
93/2017, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto o seguinte:  

AQUISIÇÃO DE UM PARQUE INFANTIL COLORIDO PARA  
O ENCONTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL. 

Os envelopes de habilitação serão abertos às09:00 horas do mesmo dia acima 
mencionado, quando então haverá o competente julgamento.  

Cópias do Edital e dos demais documentos poderão ser obtidas junto à Comissão 
Permanente de Licitação, no horário normal de expediente, devendo ser realizada 
diretamente no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal ou pelo site 
www.ourizona.pr.gov.br. 

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 3278-1591. 

Ourizona/PR, 01 de dezembro de 2017. 

MARCIA SCHINAIDER 

Presidente da CPL 

de 2017.

MARCIA SCHINAIDER

 
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 26/2017 
 

SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
da Câmara Municipal de Uniflor, para o exercício financeiro de 2017. 
 
DATA:  06 de julho de 2017. 
 
O Sr. MAYCON RODRIGO RODRIGUES DE SOUZA, Presidente da Câmara Municipal 
de Uniflor, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas, em 
especial com o estabelecido pela Lei Municipal nº 1105/2016 – LOA/2017. 
 
DECRETA: 
 

Artigo 1º - Fica aberto no corrente exercício financeiro um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR por 
CANCELAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, no valor de R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais), 
para cobertura das seguintes dotações no orçamento em vigor, assim descritas:   
   

01 
001 

01.031.0001.2001 
3.1.90.13.00.00 

00015 
3.3.90.14.00.00 

00030 
3.3.90.39.00.00 

00050 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
CÂMARA MUNICIPAL 
Atendimento ao Processo Legislativo 
OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Recursos do Tesouro (Descentralizados) 
DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL 
Recursos do Tesouro (Descentralizados)  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
Recursos do Tesouro (Descentralizados) 
 

 
 
 

R$ 2.000,00 
 

R$ 1.500,00 
 

R$ 6.000,00 
 

 
TOTAL DE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES 

 
R$ 9.500,00 

 
Artigo 2º - Como recurso para cobertura do CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR de R$ 9.500,00 (nove mil e 
quinhentos reais), posto no Artigo 1º, serão utilizados os recursos do CANCELAMENTO das seguintes 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS do orçamento vigente: 
 

01 
001 

01.031.0001.1002 
4.4.90.51.00.00 

00005 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
CÂMARA MUNICIPAL 
Reforma do Prédio da Câmara de Vereadores 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
Recursos do Tesouro (Descentralizados) 
 

 
 
 

R$ 9.500,00 
 
 
 

 
TOTAL DE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES 

 
R$ 9.500,00 

 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Câmara Municipal de Uniflor, 1º de dezembro de 2017. 
 
 
 
MAYCON RODRIGO RODRIGUES DE SOUZA  MILTON RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR 
PRESIDENTE      CONTADOR – CRC PR 057267/O-6 
 

MAYCON RODRIGO RODRIGUES DE SOUZA MILTON RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR
PRESIDENTE CONTADOR 

 
 

 

 
 

PORTARIA N.º 148/2017 
 

O Prefeito Municipal de Itaguajé, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e as que lhe são conferidas pelo Inciso II, letras "b" da Lei Orgânica 
do Município; 

 
RESOLVE: 
 
Io) REVOGAR a Portaria nº 039/2017 que designou a Senhora BIANCA 

GONÇALVES AMORIM , RG N°8.656.712-1 e CPF n° 225.268.838-92, Servidora do 
Quadro de Pessoal desta Prefeitura Municipal, da função de GERENTE do PSF, junto a 
Secretária Municipal de Saúde. 
 

II) Registre-se, publique-se 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé 
                Em, 29 de Novembro de 2.017. 

 
 
                                                            CRISOGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 

                   Prefeito Municipal 
 
          CAMILO BIANCHINI COSSITO 
Secretário Municipal da Administração e Fazenda 

 
 

 

 
 

PORTARIA N.º 149/2017 
 

O Prefeito Municipal de Itaguajé, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais com base na estrutura administrativa da Lei Complementar Municipal 
n° 01/2014; 

 
RESOLVE: 
 
Io) DESIGNAR o Senhor RAFAEL REIS MARIN, RG N° 33.431.807-5 e CPF n° 

030.212.669-40, Servidor do Quadro de Pessoal desta Prefeitura Municipal, para exercer a 
função de GERENTE DE PSF, junto a Secretária Municipal de Saúde, gratificação do símbolo 
FGG. 

II) Registre-se, publique-se 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé 
                Em, 29 de Novembro de 2.017. 
 

                                                             CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 
                         Prefeito Municipal 

 
         CAMILO BIANCHINI COSSITO 
Secretário Municipal da Administração e Fazenda 

 
 

 

 
 

PORTARIA N.º 150/2017 
 

O Prefeito Municipal de Itaguajé, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e as que lhe são conferidas pelo Inciso II, letras "b" da Lei Orgânica 
do Município; 

 
RESOLVE: 
 
Io) REVOGAR a Portaria nº 117/2017 que designou o Senhor RAFAEL 

REIS MARIN, RG N° 33.431.807-5 e CPF N° 030.212.669-40, Servidor do Quadro de 
Pessoal desta Prefeitura Municipal, da função de COORDENADOR DE SERVIÇOS, 
Símbolo FGC, junto a Secretária Municipal de Saúde.  
 

IIº) Registre-se, publique-se 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé 
                Em, 29 de Novembro de 2.017. 
 

  
                                                        CRISOGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 

                     Prefeito Municipal 
 
          CAMILO BIANCHINI COSSITO 
Secretário Municipal da Administração e Fazenda 

junto a Secretária Municipal de Saúde.

-se

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé
                Em, 29 de Novembro de 2.017.

CRISOGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
                     Prefeito Municipal

junto a Secretária Municipal de Saúde, gratificação do símbolo 

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé
                Em, 29 de Novembro de 2.017.

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
                        Prefeito Municipal

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé
                Em, 29 de Novembro de 2.017.

CRISOGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
                  Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 94/2017– PMO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA-PR avisa aos eventuais interessados que até 
as13:15horas do dia 14/12/2017 em seu Departamento de Licitação, sito à Rua Bela 
Vista, nº 1.014, estará recebendo os envelopes relativos aoPREGÃO PRESENCIALNº 
94/2017, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, que tem por objeto o seguinte:  

AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA A  
SECRETARIA DE ESPORTES DO MUNICIPIO. 

Os envelopes de habilitação serão abertos às13:30 horas do mesmo dia acima 
mencionado, quando então haverá o competente julgamento.  

Cópias do Edital e dos demais documentos poderão ser obtidas junto à Comissão 
Permanente de Licitação, no horário normal de expediente, devendo ser realizada 
diretamente no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal ou pelo site 
www.ourizona.pr.gov.br. 

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 3278-1591. 

Ourizona/PR, 01 de dezembro de 2017. 

MARCIA SCHINAIDER 

Presidente da CPL 

dezembro de 2017.

MARCIA SCHINAIDER
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LEI Nº. 039/2017 
 

                                               Súmula: Dispõe sobre o Orçamento Programa do Município 
                                                     de São Jorge do Ivaí  para o Exercício de 2018. 

  
 A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal de São Jorge do Ivaí, sanciono a 
seguinte  

Lei: 
  
Art. 1º - O Orçamento do Município de São Jorge do Ivaí para o exercício de 2018, 
discriminado nos anexos desta Lei, em conformidade com o que preconiza a Lei nº. 4.320, de 
17 de março de 1964, estima a receita Orçamentária da Administração Direta em R$-
24.160.200,00 (Vinte e quatro milhões e cento e sessenta mil e duzentos reais), que somado à 
estimativa de Receita para a Administração Indireta de R$- 1.044.500,00 (hum milhão 
quarenta e quatro mil e quinhentos reais), perfaz o montante total de R$- 25.204.700,00 
(Vinte e cinco milhões duzentos e quatro mil e setecentos reais). 
  
Art. 2º - As Receitas, orçadas por Categorias Econômicas, serão realizadas com base no produto 
do que for arrecadado, na forma da legislação em vigor, de acordo com os quadros anexos a esta 
lei, observada a seguinte classificação. 

 
 ADMINISTRAÇÃO DIRETA   
1. RECEITAS   
1.1 RECEITAS CORRENTES R$ 28.210.000,00 
 - Receita Impostos, Taxa e Contribuição de Melhoria R$ 1.979.000,00 
 - Receitas de Contribuições R$ 514.000,00 
 - Receita Patrimonial R$ 111.000,00 
 - Receita de Serviços R$ 30.000,00 
 - Transferências Correntes R$ 25.576.000,00 
    
            DEDUÇÕES DA RECEITA 

- Dedução da Receita para formação do FUNDEB                                                              
R$ 
R$ 

-4.079.800,00 
 -4.079.800,00 

    
1.2 RECEITAS DE CAPITAL 

- Alienações de Bens 
 R$ 
R$ 

30.000,00 
30.000,00 

    
 S U B - T O T A L R$ 24.160.200,00 
    
 ADMINISTRAÇÃO INDIRETA   
2 RECEITAS   
2.1 SAMAE   
2.1.1 RECEITA CORRENTE R$ 1.044.500,00 
 - Receita Patrimonial R$ 6.930,00 
 - Receita de Serviços R$ 1.030.260,00 
 - Outras Receitas Correntes R$   7.310,00 
 TOTAL DO ORÇAMENTO DO SAMAE R$ 1.044.500,00 
    
 T  O  T  A  L      G  E  R  A  L   R$ 25.204.700,00 

 
Art. 3º - A despesa fixada no montante global de R$- 25.204.700,00 (Vinte e cinco milhões 
duzentos e quatro mil e setecentos reais), será executada segundo a discriminação dos quadros 
demonstrativos por órgãos, cujos desdobramentos apresentam-se com os seguintes valores: 

 
1. ADMINISTRAÇÃO DIRETA   
1.1 DESPESA ORÇAMENTARIA   
 POR ÓRGÃOS   
 PODER LEGISLATIVO R$ 859.000,00 
 01 - Câmara Municipal R$ 859.000,00 
 PODER EXECUTIVO R$ 23.301.200,00 
 02 – Gabinete do Prefeito  R$ 707.000,00 
 03 – Procuradoria Geral do Município R$ 140.000,00 
 04 – Secretaria Munic. de Controle Interno R$ 128.000,00 
 05 – Secretaria Municipal de Administração  R$ 2.398.000,00 
 06 – Secretaria Municipal de Fazenda R$ 812.500,00 
 07 – Secretaria Municipal de Execução Contábil R$ 514.000,00 
 09 – Secretaria Munic. de Educação e Cultura R$ 4.962.500,00 
 10 – Secretaria Municipal de Saúde  R$ 6.654.000,00 
 11 – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer R$ 540.000,00 
 12 – Secretaria Municipal de Promoção Social R$ 1.284.000,00 
 13 – Secretaria Munic. de Obras Publica, Trans. Urbanismo R$ 1.808.000,00 
 14 – Secretaria Municipal de Serviços Urbano  

15 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico  
16 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

R$ 
R$ 
R$ 

2.481.000,00 
301.200,00 
321.000,00 

 99 - Reserva de Contingência R$ 250.000,00 
 S U B - T O T A L R$ 24.160.200,00 
    
2. ADMINISTRAÇÃO INDIRETA   
2.1 DESPESAS DO SAMAE   
 40 – SAMAE – Serviço autônomo  Mun. de Água e Esgoto            R$ 1.038.725,00 
 99 - Reserva de Contingência R$ 5.775,00 
 S U B - T O T A L R$ 1.044.500,00 
    
 T  O  T  A  L     G  E  R  A  L R$ 25.204.700,00 

 
Art. 4º - Em conformidade com o art. 5º, III, da Lei Complementar nº 101/2000, fica fixada 
reserva de contingência no valor de R$ 259.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) para o 
Executivo Municipal, e R$ 5.775,00 (cinco mil, setecentos e setenta e cinco reais) para o 
SAMAE. 
 
Parágrafo único - A utilização da reserva prevista no caput observará o previsto na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e só se verificará quando ocorrerem, efetivamente, eventos fiscais 
imprevistos cuja responsabilidade, por parte do município, seja obrigatória. 
 
Art. 5º - O SAMAE de São Jorge do Ivaí terá orçamentos próprios de acordo com os quadros 
anexos a esta Lei. 
 
Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado, durante o exercício de 2018, abrir créditos 
suplementares, observado os seguintes limites: 
 

I – Até R$ 3.700.000,00 (três milhões e setecentos mil reais), destinados a reforçar 
dotações constantes do orçamento do Executivo Municipal, e até R$ 185.000,00 (cento e oitenta 
e cinco mil reais) para o SAMAE (até 5% do valor fixado para o executivo municipal), 
observado a vinculação original, utilizando como recursos os estabelecidos no Inciso III do 
Parágrafo primeiro do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64. 
 

II - Até o montante total do Superávit Financeiro apurado em balanço patrimonial do 
exercício anterior, cujo valor servirá como recursos para cobertura dos respectivos créditos, 
conforme estabelecido no inciso I do parágrafo primeiro do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64. 
 

III - Até o montante total do Excesso de Arrecadação, assim entendido conforme 
definido pelo § 3º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, cujo valor servirá como recursos para 
cobertura dos respectivos créditos, observando-se a correspondente vinculação por fonte.   
Parágrafo Único - Aplicam-se integralmente as disposições do inciso II e III deste artigo ao 
orçamento do SAMAE de São Jorge do Ivaí. 
 
Art.7º - Fica o Poder Legislativo autorizado no que lhe cabe, a abrir créditos suplementares até 
R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais) destinados a reforçar dotações constantes do orçamento 
do Legislativo Municipal, utilizando como recursos as formas previstas no inciso III, parágrafo 
primeiro do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64. 
 
Art. 8º - Fica o Poder Executivo e Legislativo Municipal autorizado a procederem com o 
remanejamento de valores entre elementos de despesa de programas de trabalho diversos, porém 
vinculados a mesma fonte de receita, os quais não serão computados para efeitos dos limites 
fixados nos arts. 6º inciso I e 7º desta Lei. 
 
Art. 9º - O Poder Executivo Municipal, no interesse da Administração, poderá designar órgãos 
centrais para movimentar dotações atribuídas às unidades orçamentárias e a redistribuir parcelas 
das dotações de pessoal e encargos sociais, para unidades, nos termos do art. 66 e parágrafo 
único da Lei Federal nº 4.320/64. 
 
Art. 10 - A presente Lei entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2018. 
 
Art. 11 - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 

Paço Municipal Dr. Raul Martins, 01 de dezembro de 2017. 
 
 

ANDRE LUIS BOVO                                    VALDENIR CASETTA 
                       Prefeito Municipal                                                  Contador  

 
 
 
EDITAL DE LICITAÇÃO  
PREGÃOPRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 077/2017 –PMSI 
 
    CANCELAMENTO DE EDITAL 
 
    O senhor JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS , Prefeito 
Municipal de Santo Inácio , Estado do Paraná , no uso de suas atribuições legais,   
CANCELAR  o processo licitatório modalidade PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 077/2017-PMSI, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE RETIFICA DE MOTORES 
(DIESEL E GASOLINA/ALCOOL) E EM INJEÇÃO ELETRÔNICA, BOMBA E BICOS 
INJETORES, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MATERIAIS NECESSÁRIOS, 
PARA LINHA LEVE, MÉDIA E PESADA DA FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, destinado a atender a diversos  Depto da administração,   nos termos do 
Artigo 49, da Lei n º 8666/93. 
 
                                                  Santo Inácio Pr.,01  de  Dezembro  de 2.017. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
EDITAL DE LICITAÇÃO  
PREGÃOPRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 076/2017 –PMSI 
 
    CANCELAMENTO DE EDITAL 
 
    O senhor JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS , Prefeito 
Municipal de Santo Inácio , Estado do Paraná , no uso de suas atribuições legais,   
CANCELAR  o processo licitatório modalidade PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 076/2017-PMSI, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE RETIFICA DE MOTORES 
(DIESEL E GASOLINA/ALCOOL) E EM INJEÇÃO ELETRÔNICA, BOMBA E BICOS 
INJETORES, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MATERIAIS NECESSÁRIOS, 
PARA LINHA LEVE, MÉDIA E PESADA DA FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL, 
destinado a atender a diversos  Depto da administração,   nos termos do Artigo 49, da Lei n º 
8666/93. 
                                                  Santo Inácio Pr.,  01  de  Dezembro  de 2.017. 
 
 
 
 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
           SANTO INÁCIO – ESTADO DO PARANÁ 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO  
 PREGÃOPRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2017 –FMS 
 
    CANCELAMENTO DE EDITAL 
 
    O senhor LUCILAINE DE FATIMA ARROYO ANTÃO 

, Secretaria Municipal de Saúde de Santo Inácio , Estado do Paraná , no uso de suas 
atribuições legais,   CANCELAR  o processo licitatório modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2017-PMSI, cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE RETIFICA DE MOTORES (DIESEL E 
GASOLINA/ALCOOL) E EM INJEÇÃO ELETRÔNICA, BOMBA E BICOS 
INJETORES, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MATERIAIS NECESSÁRIOS, 
PARA LINHA LEVE, MÉDIA E PESADA DA FROTA DO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE, destinado a atender a   Depto de Saúde,   nos termos do Artigo 49, da Lei n 
º 8666/93. 
                                                  Santo Inácio Pr.,01  de  Dezembro  de 2.017. 
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DECRETO Nº 182/2017  
 

SÚMULA: Estabelece recesso funcional no âmbito do 
Poder Executivo Municipal, durante as festividades 
de Natal e Ano Novo. 
 

  O PREFEITO MUNICIPAL DE OURIZONA, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei. 
 
   

D E C R E T A: 
 
  Art. 1º - Fica declarado recesso funcional, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal, no período compreendido entre 26 a 29 de Dezembro de 
2017, em face das comemorações natalinas e passagem de ano, retornando o 
expediente no dia 02 de janeiro de 2018. 
   

Parágrafo Único - O setor de coleta de lixo e as demais secretarias 
cujos serviços não admitam paralisação manterão os serviços essenciais. 

 
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na presente data, revogados  

as disposições em contrário. 
   

Edifício da Prefeitura Municipal de Ourizona, Estado do Paraná, em 01 de 
Dezembro de 2017. 
 

Manoel Rodrigo Amado 
Prefeito Municipal 

 

Este decreto entra em vigor na presente data, revogados  
as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Ourizona, Estado do Paraná, em 

Manoel Rodrigo Amado
Prefeito Municipal
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Lei nº 566/2017 de 01/12/2017 

 
ALTERA A LEI Nº 480/2013 (PPA 2014-2017); A LEI Nº 

548/2016 (LDO 2017), E ABRE CRÉDITO ADICIONAL 

ESPECIAL NA LEI Nº. 553/2016 (LOA 2017) E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

 

 

A Câmara Municipal de Vereadores de Paranapoema, Estado do Paraná, aprovou e eu, 
Leurides Sampaio Ferreira Navarro, Prefeita Municipal de Paranapoema, sanciono a 
seguinte Lei: 
 

Lei 

 
Art. 1º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 480/2013, Plano Plurianual para o exercício de 2014-

2017, a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, 

independentemente de sua transcrição.  

 

Art. 2º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 548/2016, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

exercício de 2017, a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, 

independentemente de sua transcrição. 

 

Art. 3º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 553/2016, Lei Orçamentária Anual para o exercício de 

2017, a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, 

independentemente de sua transcrição. 

 

Art. 4º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Especial, no Orçamento valor de 

R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), destinado ao reforço da seguinte dotação Orçamentária. 
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06.014.12.361.0034.1233 PROGRAMA ESTADUAL - AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS 

627 
 

06.014.12.361.0034.1.233.4.4.90.52.00.00. 

 

1129 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

  

200.000,00  

 

626 

 

06.014.12.361.0034.1.233.4.4.90.52.00.00. 

 

3000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

100.000,00  

 Total 

 

300.000,00  
 

Art. 5º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma do 

disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964: 

I - O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;                                        R$ 100.000,00 
II - Os provenientes de excesso de arrecadação: 
     Receita: 2.4.2.2.02.00.00.00                                                                                                                    R$ 200.000,00 
 
 

Art. 6º  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, em 01 de dezembro de 
2017.  

 

 

 

 

___________________________________ 

Leurides Sampaio Ferreira Navarro 

Prefeita Municipal 
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

 

06.014.12.361.0034.1233 PROGRAMA ESTADUAL - AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS 

627 
 

06.014.12.361.0034.1.233.4.4.90.52.00.00. 

 

1129 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

  

200.000,00  

 

626 

 

06.014.12.361.0034.1.233.4.4.90.52.00.00. 

 

3000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

100.000,00  

 Total 

 

300.000,00  
 

Art. 5º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma do 

disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964: 

I - O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;                                        R$ 100.000,00 
II - Os provenientes de excesso de arrecadação: 
     Receita: 2.4.2.2.02.00.00.00                                                                                                                    R$ 200.000,00 
 
 

Art. 6º  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, em 01 de dezembro de 
2017.  

 

 

 

 

___________________________________ 

Leurides Sampaio Ferreira Navarro 

Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO - PSD 
 

Partido Social Democrático – PSD 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Presidente da Comissão Municipal do Partido Social Democrático, de 

Uniflor, estado do Paraná, nos termos da Lei 9.504 de 30 de setembro de 

1997, CONVOCA pelo presente edital, todos os filiados deste diretório do 

Partido Social Democrático (PSD), aptos a votar, para a CONVENÇÃO 

MUNICIPAL, que será realizada no dia 12 de novembro de 2017, com início 

às 19:00 horas e encerramento às 22:00 horas, na sede do Partido, Rua 

Orquídea, 484 nesta cidade, com a seguinte ORDEM DO DIA: 

1.     Eleição da nova composição do diretório municipal; 

2.     Outros assuntos de interesse partidário; 

Uniflor-PR, 1º  de Dezembro de 2017. 
 

Miguel Ornellas 
Presidente PSD Uniflor 

 



Nova Esperança, Domingo, 
03 de Dezembro de 2017.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 564/2017  
 

Da nova redação a Lei Complementar nº 1.310/2004, 
que alterou a redação da Lei Complementar nº 199 de 
28 de novembro de 1966, no que refere se ao Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 
 DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

 
Seção I  

 Do Fato Gerador e do Contribuinte 
 

Art. 1o - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de 
competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação 
de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam como 
atividade preponderante do prestador. 

§ 1o - O imposto incide também sobre o serviço proveniente do 
exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. 

§ 2o - Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os 
serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ainda que sua prestação envolva 
fornecimento de mercadorias. 

§ 3o - O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda 
sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos 
explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o 
pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 4o - A incidência do imposto não depende da denominação dada 
ao serviço prestado. 

 
Art. 2o - O imposto não incide sobre: 
 
I - as exportações de serviços para o exterior do País; 
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos 

trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho 
fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-
delegados; 

III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores 
mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios 
relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 

Parágrafo único - Não se enquadram no disposto no inciso I os 
serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o 
pagamento seja feito por residente no exterior. 

 
Art. 3o - O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no 

local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do 
domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o 
imposto será devido no local:  

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, 
na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1o do artigo 
1o desta Lei Complementar; 

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras 
estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista anexa; 

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.02 e 7.19 da lista anexa; 

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 
da lista anexa; 

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista anexa; 

VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, 
tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos 
quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa; 

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias 
e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no 
caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista anexa; 

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de 
árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 

IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e 
de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.12 da lista anexa; 

X - (VETADO) 
XI - (VETADO) 
XII - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, 

reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, 
silvicultura, exploração florestal e serviços congêneres indissociáveis da formação, 
manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios, no caso 
dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 

XIII - da execução dos serviços de escoramento, contenção de 
encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; 

XIV - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.18 da lista anexa; 

XV - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.01 da lista anexa; 

XVI - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas 
vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 
da lista anexa;  

XVII - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e 
guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 

XVIII - da execução dos serviços de diversão, lazer, 
entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, 
exceto o 12.13, da lista anexa; 

XIX - do Município onde está sendo executado o transporte, no 
caso dos serviços descritos pelo item 16 da lista anexa;   

XX - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta 
de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.05 da lista anexa; 

XXI - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir 
o planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.10 da lista anexa; 

XXII - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, 
ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista anexa. 

XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 
4.23 e 5.09;   

XXIV - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços 
prestados pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no 
subitem 15.01;   

 
XXV - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 

15.09.   
§ 1o - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista 

anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em 
cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem 
ou permissão de uso, compartilhado ou não. 

§ 2o - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da 
lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município 
em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 

§ 3o - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do 
estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados 
os serviços descritos no subitem 20.01. 

§ 4o - Na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no 
§ 1o, ambos do artigo 8º A desta Lei Complementar, o imposto será devido no local do 
estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado.  

  
Art. 4o - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o 

contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou 
temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para 
caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, 
escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser 
utilizadas. 

Art. 5o - Contribuinte é o prestador do serviço. 
 
Art. 6o - Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão 

atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, 
vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do 
contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial 
da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais. 

§ 1o - Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados 
ao recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, 
independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. 

§ 2o - Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1o deste artigo, 
são responsáveis:   

I - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior 
do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; 

II - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou 
intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 
7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista anexa. 

III - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda 
que imune ou isenta, na hipótese prevista no § 4o do art. 3o desta Lei Complementar.   

§ 3o - No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, 
o valor do imposto é devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa 
jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação prestada por este.    

§ 4o - No caso dos serviços prestados pelas administradoras de 
cartão de crédito e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as 
máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do 
tomador do serviço.   

Art. 7o - A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 
§ 1o - Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista 

anexa forem prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será 
proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de 
qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em 
cada Município. 

 
§ 2o - Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza: 
I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços 

previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar; 
II - (VETADO) 
§ 3o - (VETADO) 
 
Art. 8o - As alíquotas máximas do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza são as seguintes: 
I - (VETADO) 
II - demais serviços, 5% (cinco por cento). 
 
Art. 8º - A - A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza é de 2% (dois por cento).  
§ 1o - O imposto não será objeto de concessão de isenções, 

incentivos ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de 
cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, 
direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da aplicação da 
alíquota mínima estabelecida no caput, exceto para os serviços a que se referem os 
subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista anexa a esta Lei Complementar. 

 § 2o - É nula a lei ou o ato do Município ou do Distrito Federal que 
não respeite as disposições relativas à alíquota mínima previstas neste artigo no caso 
de serviço prestado a tomador ou intermediário localizado em Município diverso 
daquele onde está localizado o prestador do serviço. 

 § 3o - A nulidade a que se refere o § 2o deste artigo gera, para o 
prestador do serviço, perante o Município ou o Distrito Federal que não respeitar as 
disposições deste artigo, o direito à restituição do valor efetivamente pago do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza calculado sob a égide da lei nula.  

 
Seção II  

 Da Base de Cálculo e da Alíquota 
 

Art. 9º - A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 
I - a alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza será de 2% (dois por cento) e a alíquota máxima de 5% (dois por cento).   
§ 1º- Quando se tratar de prestação de serviço sob a forma de 

trabalho estritamente pessoal do próprio contribuinte, o imposto será calculado, por 
meio de alíquotas fixas, conforme consta prevista na lista de serviços anexa. 

§ 2º- O enquadramento será feito no ato da inscrição ou da 
alteração do ramo de atividade, após levantamento e análises realizadas pelo fisco 
municipal, de acordo com regulamentação por decreto. 

§3º- Para os efeitos deste imposto, considera-se preço do serviço, 
o valor total das construções, obtido através de tabela a ser regulamentada por decreto, 
quando superior ao valor declarado pelo proprietário ou responsável, que não possuir 
as notas fiscais de prestação de serviço de toda a obra. 

§ 4º Não se incluem na base de cálculo do imposto sobre serviços 
de qualquer natureza: 

I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços 
previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa; 

II - o valor das subempreitadas já tributadas pelo imposto, no caso 
dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa. 

§ 5 Quando se tratar de importação de serviços, a base de 
cálculo será calculada com o valor da moeda ao câmbio do último dia útil do mês da 
prestação. 
 
 

 
Seção III  

Do estabelecimento prestador 
 

Art. 10 - A existência de estabelecimento prestador é indicada 
pela conjugação parcial ou total dos seguintes elementos: 

I.  manutenção de pessoal, materiais, máquinas, instrumentos 
e equipamentos necessários à execução do serviço; 

II.  estrutura organizacional ou administrativa; 
III.  inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV.  indicação, como domicílio fiscal, para efeitos de tributos 

federais, estaduais ou municipais; 
V. econômica de prestação de serviços, exteriorizada através 

da indicação do endereço em impressos e formulários, locação do imóvel, propaganda 
ou publicidade e fornecimento de energia elétrica ou água em nome do prestador ou do 
seu representante. 

§2º - Havendo habitualidade na atividade do prestador de serviço, 
nos limítrofes municipais, poderá ser exigida a inscrição municipal, a critério da 
Fazenda Pública Municipal. 

 
Art. 11 - A incidência do imposto independe: 
I.  da existência de estabelecimento fixo; 
II.  do cumprimento de quaisquer exigências legais, 

regulamentares ou    administrativas, relativas à prestação do serviço; 
III.  do recebimento do preço ou do resultado econômico da 

prestação de serviços. 
 

Seção IV  
 Da Inscrição 

 
Art. 12 - O contribuinte deve promover sua inscrição no Cadastro 

Fiscal de Prestadores de Serviços antes do início de suas atividades, fornecendo à 
Prefeitura os elementos e informações necessários para a correta fiscalização do 
tributo, nos formulários oficiais próprios, conforme disciplinado em regulamento. 

§ 1º - Para cada estabelecimento prestador de serviços haverá 
inscrição distinta. 

§ 2º - A inscrição não faz presumir a aceitação, pela Prefeitura, 
dos dados e informações apresentados pelo contribuinte, os quais podem ser 
verificados para fins de lançamento. 

§ 3º - A concessão da inscrição fica condicionada ao atendimento 
das exigências a serem disciplinadas por decreto, para o exercício de cada atividade. 

 
Art. 13 - As pessoas físicas deverão entregar cópia da cédula de 

identidade (RG), CPF e comprovante de endereço, no ato da inscrição, enquanto que 
as pessoas jurídicas deverão entregar cópia do CNPJ, Contrato Social ou declaração 
de firma individual e comprovante de endereço, no ato do requerimento da inscrição. 

 
Art. 14 - Os prestadores de serviço sujeitos ao imposto, de 

conformidade com os subitens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa, deverão proceder 
a escrituração nos livros, por obra a ser administrada, empreitada ou subempreitada. 

 
Art. 15 - Os contribuintes a que se refere esta Lei Complementar, 

deverão atualizar os dados no Serviço de Cadastro Fiscal do ISSQN, dentro do prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contínuos de sua ocorrência. 

Parágrafo único – No caso de alteração de endereço a atualização 
deverá ser promovida antes da mudança efetiva. 

 

Art. 16 - O contribuinte deve comunicar à repartição fiscal, dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias contínuos, contados da data de sua ocorrência, a cessação 
de atividades, a fim de obter baixa de sua inscrição, a qual será concedida após a 
verificação da procedência da comunicação, sem prejuízo da cobrança dos tributos 
devidos ao Município. 

 
Art. 17 - A emissão de nota fiscal de serviços ou recibo 

profissional de autônomo (RPA), assim como a utilização de livros, formulários, 
declarações ou outros documentos necessários ao registro, controle e fiscalização dos 
serviços ou atividades tributáveis, para o registro das operações sujeitas ao Imposto 
Sobre Serviço de Qualquer Natureza, são obrigatórios a todos os prestadores de 
serviços, observando-se ainda o disposto no artigo 1º e seus parágrafos. 

§ 1º - O disposto no “caput” deste artigo será aplicado aos demais 
sujeitos passivos ou responsáveis solidários, sempre que tal exigência se fizer 
necessária pela Fazenda Pública Municipal, em razão da peculiaridade da prestação de 
serviços. 

§ 2º- Os livros e documentos fiscais previstos em regulamento 
somente poderão ser confeccionados e/ou utilizados, após prévia autorização por 
escrito da administração, por intermédio da repartição competente. 

§ 3º- A confecção e/ou utilização de livros e documentos fiscais, 
sem a autorização prevista no parágrafo anterior, sujeita tanto o sujeito passivo, quanto 
o estabelecimento, que proceder a confecção, as penalidades cabíveis. 

§ 4º- O sujeito passivo responde solidariamente pelas penalidades 
aplicadas, quando o estabelecimento que proceder a confecção for situado fora do 
território do Município. 

§ 5º- Cada estabelecimento do mesmo sujeito passivo é 
considerado autônomo para o efeito exclusivo de manutenção de livros e documentos 
fiscais e para recolhimento do imposto relativo aos serviços nele prestados, 
respondendo a empresa pelos débitos, acréscimos de multas e juros, referentes a 
qualquer deles. 

§ 6º- No caso dos subitens 7.02 e 7.05 da Lista de serviços anexa, 
as notas fiscais deverão trazer a expressão: prestação de serviços. 

§ 7º- Os prestadores de serviços autônomos, a critério da 
Fazenda Pública Municipal, poderão ser obrigados à utilização dos livros e notas 
fiscais, com observação sobre o regime de tributação. 

§ 8º- Todos os contribuintes enquadrados no regime mensal de 
apuração do ISSQN, inclusive regime especial, bem como os tomadores de serviço, 
prestarão, periodicamente, a Fazenda Pública Municipal, informações referentes às 
suas atividades e demais dados necessários ao controle da arrecadação e fiscalização, 
conforme disciplinado em regulamento.  

 
Seção V  

 Do Lançamento 
 

Art. 18 - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza deve 
ser calculado pelo próprio sujeito passivo, mensalmente, exceto quando enquadrado 
pelo Fisco Municipal no regime de alíquota fixa prevista na lista de serviços anexa. 

Parágrafo único - Nos casos de diversões públicas, previstos no 
item 12 da Lista de serviços anexa, se o prestador do serviço não tiver estabelecimento 
fixo no Município, o imposto será calculado e recolhido diariamente. 

 
Art. 19 - Os lançamentos de ofício serão comunicados ao sujeito 

passivo, no seu domicílio tributário ou no local do fato gerador do ISSQN, 
acompanhados do auto de infração e imposição de multa, quando necessário. 

 Parágrafo único - Não sendo o sujeito passivo encontrado, será 
considerado notificado, por intermédio de edital publicado em jornal de circulação no 
Município. 

Art. 20 - Quando o contribuinte comprovar, com documentação 
hábil, a critério da Fazenda Municipal, a inexistência de resultado econômico, por não 
ter prestado serviços tributáveis pelo Município, deve fazer a comprovação no mesmo 
prazo estabelecido, para o recolhimento mensal do imposto. 

 
Art. 21 - O prazo para o início dos procedimentos de fiscalização 

e homologação do cálculo do contribuinte enquadrados no regime mensal ou especial, 
é de 5 (cinco) anos, contados da data da ocorrência do fato gerador, salvo se 
comprovada a existência de dolo, fraude ou simulação do contribuinte. 

 
Art. 22 - Os contribuintes que exercerem prestação de serviços, 

em diversos locais, terão lançamentos distintos, um para cada estabelecimento, 
inclusive os profissionais liberais. 

 
Art. 23 - Os tomadores de serviços, dos subitens 7.02 e 7.05 da 

lista de serviço anexa, deverão recolher de forma mensal o imposto conforme disposto 
no artigo 28. 

Parágrafo único - O lançamento será obrigatoriamente revisto por 
ocasião do término da administração, empreitada ou subempreitada, para acerto de 
diferença, se houver. 
 

Subseção I 
Do Levantamento Fiscal 

 
Art. 24 - A Administração Tributária poderá efetuar levantamento 

econômico para apuração do real movimento tributável, realizado pelo estabelecimento, 
em determinado período. 

§ 1º - No levantamento fiscal, poderão ser usados quaisquer 
meios indiciários, bem como coeficientes médios de lucro bruto, preço unitário, 
movimentação de mercadorias utilizadas na execução dos serviços, encargos diversos, 
lucro bruto, bem como outros elementos informativos. 

§ 2º - Os levantamentos fiscais poderão ser refeitos quando a 
Administração Tributária dispuser de novos elementos para o seu refazimento. 

§ 3º - O disposto nos artigos anteriores se aplica integralmente 
aos tomadores de serviços, responsáveis pela retenção e recolhimento do Imposto 
sobre serviços, conforme dispõe o artigo 28. 

 
Subseção II 

 Da Estimativa 
 

Art. 25 - Quando o volume, natureza ou modalidade da prestação 
de serviços aconselhar tratamento fiscal mais adequado, o imposto poderá ser fixado 
por estimativa, a critério da Fazenda Pública Municipal, por período indeterminado, 
observadas as seguintes normas, baseadas em: 

I. informações fornecidas pelo contribuinte e outros elementos 
informativos, inclusive estudos de órgãos públicos e entidades de classe diretamente 
vinculados à atividade; 

II. valor médio dos serviços prestados; 
III.  total de horas trabalhadas multiplicadas pelo número de 

trabalhadores; 
IV. total da remuneração dos diretores, proprietários, sócios ou 

gerentes; 
 V. faturamento médio mensal de estabelecimentos de mesmo 

porte e atividade; 
VI. outros meios que, a critério da Fazenda Pública Municipal, se 

fizerem necessários. 
§ 1º- O montante do imposto assim estimado será parcelado para 

recolhimento em prestações mensais. 
§ 2º- O valor da parcela mensal, a recolher, será fixada, a critério 

da Administração Tributária, para um período de até 12 (doze) meses. 
§ 3º- Findo o período, fixado pela Administração Tributária, para o 

qual se fez a estimativa, será prorrogado por igual período, sucessivamente, caso não 
haja manifestação da autoridade competente. 

§ 4º- Deixando de ser aplicado o regime de apuração do imposto 
por estimativa, por qualquer motivo ou a qualquer tempo, será apurado através de um 
formulário especial, o preço real dos serviços e o montante do imposto efetivamente 
devido pelo sujeito passivo no período considerado, com base nos documentos e 
informações que a Administração Tributária julgar necessários. 

§ 5º- Verificada qualquer diferença entre o montante recolhido e o 
apurado, será ela: 

a) se favorável ao fisco, recolhida dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data da notificação, pela repartição competente; 

b) se favorável ao contribuinte, restituída dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, ou compensada. 

§ 6º- O enquadramento do sujeito passivo no regime de 
estimativa, a critério da Fazenda Pública Municipal, poderá ser feito individualmente, 
por categoria de estabelecimento ou por grupos de atividades. 

§ 7º- O lançamento procedido por estimativa, não dispensa o 
contribuinte de emissão de documentos fiscais e respectiva escrituração. 

§ 8º- A aplicação do regime de estimativa poderá ser suspensa, a 
qualquer tempo, mesmo não tendo findado o exercício ou período, a critério da 
Administração Tributária, seja de modo geral, individual ou quanto a qualquer categoria 
de estabelecimento, ou por grupos de atividades. 

§ 9º- A autoridade fiscal poderá rever os valores estimados para 
determinado exercício ou período e, se for o caso, reajustar as prestações 
subsequentes à revisão. 

§ 10 - Os demais procedimentos referentes ao regime especial 
serão disciplinados por decreto, inclusive os procedimentos de compensação referente 
ao imposto sobre serviços retido na fonte. 

Art. 26 - Feito o enquadramento do contribuinte no regime de 
estimativa, ou quando da revisão dos valores, a Fazenda Pública Municipal notificá-lo-á 
do “quantum” do tributo fixado, do prazo e da importância das parcelas a serem 
mensalmente recolhidas. 

Art. 27 - Os contribuintes enquadrados no regime de estimativa 
serão comunicados, ficando-lhes reservado o direito de reclamação, no prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados do recebimento da comunicação. 

 
Subseção III 

Do Arbitramento 
 

Art. 28 - Nos seguintes casos, o valor das operações, o 
lançamento e a cobrança de tributos poderão ser arbitrados pela autoridade fiscal, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis: 

I.  quando se apurar fraude, sonegação ou omissão, ou se o 
sujeito passivo embaraçar o exame de livro ou documentos necessários ao lançamento 
e à fiscalização do tributo, ou se não estiver inscrito no cadastro fiscal; 

II.  quando o sujeito passivo não apresentar a guia de 
recolhimento e não efetuar o pagamento do imposto sobre serviços de qualquer 
natureza no prazo legal;  

III.  quando o sujeito passivo não possuir os livros, documentos, 
talonários de notas fiscais e formulários a que se refere o artigo 16; 

IV. quando o resultado obtido pelo contribuinte for 
economicamente inexpressivo, quando for difícil a apuração do preço, ou quando a 
prestação do serviço tiver caráter transitório ou instável; 

V.  quando não possuir o sujeito passivo, ou deixar de exibir, os 
elementos necessários à fiscalização das operações realizadas, inclusive nos casos de 
perda, extravio ou inutilização de livros ou documentos fiscais; 

VI. quando não prestar o sujeito passivo, após regularmente 
intimado, os esclarecimentos exigidos pela fiscalização, prestar esclarecimentos 
insuficientes ou que não mereçam fé, por serem  inverossímeis ou falsos; 

VII. quando do exercício de qualquer atividade que constitua fato 
gerador do imposto, sem se encontrar o sujeito passivo devidamente inscrito no órgão 
competente; 

VIII. quando os serviços forem prestados sem a determinação do 
preço ou a título de cortesia. 

§ 1º - Para o arbitramento do preço do serviço serão 
considerados, entre outros elementos ou indícios, os lançamentos de estabelecimentos 
semelhantes, a natureza do serviço prestado, o valor dos serviços prestados cobrado 
pelos concorrentes, a remuneração dos sócios, o número de empregados e seus 
salários. 

§ 2º - Nos casos de arbitramento de preço para os contribuintes a 
que se refere o artigo 9º, itens I, II, III, IV e V, a soma dos preços, em cada mês, não 
poderá ser inferior à soma dos valores das seguintes parcelas referentes ao mês 
considerado: 

1. valor das matérias - primas, combustíveis e outros materiais 
consumidos; 

2. total dos salários pagos; 
3. total da remuneração dos diretores, proprietários, sócios ou 

gerentes; 
4. total das despesas de água, energia elétrica e telefone; 
5. aluguel do imóvel e das máquinas e equipamentos utilizados 

para a prestação dos serviços, ou 1% (um por cento) do valor desses bens, se forem 
próprios. 

§ 3º - O arbitramento referir-se-á, exclusivamente, aos fatos 
ocorridos no período em que se verificarem os pressupostos mencionados nos incisos 
deste artigo. 

§4º - Nas hipóteses previstas neste artigo, o arbitramento será 
fixado por despacho da autoridade fiscal competente, que considerará, conforme o 
caso: 

1. os pagamentos de impostos efetuados pelo mesmo ou por 
outros contribuintes de mesma atividade, em condições semelhantes; 

2. peculiaridades inerentes à atividade exercida; 
3. fatos ou aspectos que exteriorizem a situação econômico-

financeira do sujeito passivo; 
4. preço corrente dos serviços oferecidos à época a que se referir 

a apuração; 
5. na hipótese do inciso VII, realizado o arbitramento, será 

utilizada inscrição de ofício definida em ato da Fiscalização Tributária; 
6. do imposto resultante do arbitramento, serão deduzidos os 

pagamentos realizados no período; 
7. o arbitramento não exclui a incidência de atualização 

monetária, acréscimos moratórios e multa pecuniária sobre o débito de imposto que 
venha a ser apurado, nem da penalidade por descumprimento da obrigação acessória 
que lhe sirva de pressuposto. 

  
Seção VI  

 Das Formas e Prazos de Pagamento 
 

Art. 29 - Fica estabelecida a obrigatoriedade a toda pessoa 
jurídica, estabelecida no Município, que contratar serviços junto a terceiros, de reter na 
fonte, a título de ISSQN, o montante devido sobre o respectivo valor do serviço, 
respeitada a legislação vigente, devendo, neste caso, proceder seu recolhimento até o 
dia 15 (quinze) do mês subsequente. A falta de retenção implica em responsabilidade 
da tomadora dos serviços. 

§ 1º- A não retenção implica em responsabilidade pelo crédito 
tributário correspondente, e sujeição às mesmas penalidades impostas ao contribuinte. 

§ 2º- O não recolhimento do imposto devido no prazo previsto, 
embora retido o valor, implica em penalidades, conforme disciplinado na legislação. 

§ 3- A pessoa jurídica deverá informar mensalmente ao Fisco 
Municipal, através de Declaração devidamente regulamentada, as informações 
referentes aos serviços contratados e ao imposto retido na fonte. 

§ 4º- Quando se tratar de contratação de profissional autônomo 
sujeito a tributação fixa, o tomador de serviços fica obrigado a exigir o comprovante de 
inscrição municipal e regularidade fiscal. 

 
Art. 30 - Nos casos de lançamento por homologação, o imposto 

será recolhido mensalmente, aos cofres da Prefeitura Municipal, mediante o 
preenchimento de guias de recolhimento, independentemente do prévio exame da 
autoridade administrativa, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao da ocorrência 
do fato gerador. 

§ 1º- Nos casos que o prestador de serviço tiver estabelecimento 
fixo e não permanente no Município, o imposto, sobre as operações do dia, será 
recolhido até o dia seguinte, ao término da prestação do serviço. 

§ 2º- É obrigatória a declaração das operações tributáveis ou sua 
ausência, mesmo que o tributo seja excluído por isenção, não a elidindo, também, o 
fato de não haver tributo a recolher. 

§ 3º- Nos casos dos subitens 7.02 e 7.05 da lista de serviços, 
quando houver apuração de diferença de imposto (ISSQN) devido pelo proprietário da 
obra, o recolhimento deverá ser efetuado até 30 (trinta) dias após o lançamento 
arbitrado. 

Art. 31 - Nos casos dos autônomos, assim enquadrados, 
conforme disposto no § 1º do artigo 1º, o valor da parcela do imposto será o constante 
da Lista de Serviços, e recolhido anualmente pelo contribuinte em parcelas mensais, 
conforme disposto em regulamento. 

Art. 32 - O prazo, a que se refere o artigo 24, para o recolhimento 
da parcela mensal estimada, será até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao da 
ocorrência do fato gerador. 

 
Art. 33 - As diferenças de imposto apuradas em levantamento 

fiscal, constarão de auto de infração e serão recolhidas dentro do prazo de (20) vinte 
dias contínuos, contados da data do recebimento da respectiva notificação, ou da 
publicação do ato em jornal de circulação no município, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 

 
Seção VII  

 Da Responsabilidade 
 

13.02 Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, 
mixagem e congêneres. 

 
100%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

13.03 Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, 
cópia, reprodução, trucagem e congêneres. 

 
100%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

13.04 Reprografia, microfilmagem e digitalização. 100%SOBRE A UFM 4,00% 
13.05 Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, 

fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, 
exceto se destinados a posterior operação de comercialização 
ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, 
a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, 
tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, 
embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão 
sujeitos ao ICMS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
100% SOBRE UFM 

 
 
 
 
 

 
 
4,00% 

14 Serviços relativos a bens de terceiros   
14.01 Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, 

conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação 
de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, 
elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS) 

 
 
 
 
 
 
100%SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 

4,00% 
14.02 Assistência técnica 100%SOBRE A UFM 4,00% 
14.03 Recondicionamento de motores (exceto peças e partes 

empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS) 
 
100%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

14.04 Recauchutagem ou regeneração de pneus 100%SOBRE A UFM 4,00% 
14.05 Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, 

beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, 
anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, 
polimento e congêneres de objetos quaisquer. 

 
 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 
 

4,00% 
14.06 Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e 

equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao 
usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 

 
 
 
100%SOBRE A UFM 

 
 
4,00% 

14.07 Colocação de molduras e congêneres 100%SOBRE A UFM 4,00% 
14.08 Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e 

congêneres. 
 

100%SOBRE A UFM 
 

4,00% 
14.09 Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo 

usuário final, exceto aviamento 
 
100%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

14.10 Tinturaria e lavanderia 100%SOBRE A UFM 4,00% 
14.11 Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral 100%SOBRE A UFM 4,00% 
14.12 Funilaria e lanternagem 100%SOBRE A UFM 4,00% 
14.13 Carpintaria e serralheria 100%SOBRE A UFM 4,00% 
14.14 Guincho intramunicipal, guindaste e içamento. 100%SOBRE A UFM 4,00% 
15 Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, 

inclusive aqueles prestados por instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 

  

15.01 Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de 
crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de 
cheques pré-datados e congêneres 

 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 

5,00% 
15.02 Abertura de contas em geral, inclusive conta corrente, conta de 

investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e 
no exterior, bem como a manutenção das referidas contas 
ativas e inativas. 

 
 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 
 

5,00% 
15.03 Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais 

eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e 
equipamentos em geral. 

 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 

5,00% 
15.04 Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive 

atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira e 
congêneres. 

 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 

5,00% 
15.05 Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e 

congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de 
Cheques sem Fundos – CCF ou em quaisquer outros bancos 
cadastrais 

 
 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 
 

5,00% 
15.06 Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e 

documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de 
documentos, bens e valores; comunicação com outra agência 
ou com a administração central; licenciamento eletrônico de 
veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou 
depositário; devolução de bens em custódia 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

100%SOBRE A UFM 5,00% 
15.07 Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em 

geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, 
fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, 
inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede 
compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais 
informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo. 

 
 
 
 
 
 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 
 
 

5,00% 
15.08 Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, 

cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise 
e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, 
alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e 
congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para 
quaisquer fins. 

 
 
 
 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 

5,00% 
15.09 Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive 

cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, 
alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais 
serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing) 

 
 
 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 
 
 

5,00% 
15.10 Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou 

pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou 
carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive 
os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas 
de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, 
recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de 
compensação, impressos e documentos em geral 

 
 
 
 
 
 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 
 
 

5,00% 
15.11 Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, 

manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais 
serviços a eles relacionados 

 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 

5,00% 
15.12 Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.  

100%SOBRE A UFM 
 
5,00% 

15.13 Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, 
alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de 
câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; 
cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e 
cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, 
transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta 
de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; 
envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a 
operações de câmbio 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

5,00% 
15.14 Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção 

de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão 
salário e congêneres 

 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 

5,00% 
15.15 Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços 

relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a saque 
de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive 
em terminais eletrônicos e de atendimento. 

 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 

5,00% 
15.16 Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e 

baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, 
por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à 
transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e 
similares, inclusive entre contas em geral. 

 
 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 

5,00% 
15.17 Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e 

oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão. 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 

5,00% 
15.18 Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria 

de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, 
reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, 
emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços 
relacionados a crédito imobiliário. 

 
 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 

5,00% 
16 Serviços de transporte de natureza municipal   
16.01 Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário,  

100%SOBRE A UFM 
 

ferroviário e aquaviário de passageiros. 3,00% 
16.02 Outros serviços de transporte de natureza municipal 100%SOBRE A UFM 3,00% 
17 Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, 

comercial e congêneres. 
  

17.01 Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em 
outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, 
compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer 
natureza, inclusive cadastro e similares. 

 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 

5,00% 
17.02 Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em 

geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, 
tradução, apoio e infraestrutura administrativa e congêneres. 

 
 
 
 
200%SOBRE A UFM 

 
 
 

5,00% 
17.03 Planejamento, coordenação, programação ou organização 

técnica, financeira ou administrativa. 
 
200%SOBRE A UFM 

 
5,00% 

17.04 Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-
obra 

 
200%SOBRE A UFM 

 
5,00% 

17.05 Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, 
inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou 
temporários, contratados pelo prestador de serviço. 

 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 

5,00% 
17.06 Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, 

planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, 
elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 

 
 

 
200%SOBRE A UFM 

 
 
 

5,00% 
17.07 (Vetado) 200%SOBRE A UFM 5,00% 
17.08 Franquia (franchising) 200%SOBRE A UFM 5,00% 
17.09 Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 200%SOBRE A UFM 5,00% 
17.10 Planejamento, organização e administração de feiras, 

exposições, congressos e congêneres. 
 

200%SOBRE A UFM 
 

5,00% 
17.11 Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento 

de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 

5,00% 
17.12 Administração em geral, inclusive de bens e negócios de 

terceiros. 
 
200%SOBRE A UFM 

 
5,00% 

17.13 Leilão e congêneres 200%SOBRE A UFM 5,00% 
17.14 Advocacia 200%SOBRE A UFM 5,00% 
17.15 Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 200%SOBRE A UFM 5,00% 
17.16 Auditoria 200%SOBRE A UFM 5,00% 
17.17 Análise de Organização e Métodos 200%SOBRE A UFM 5,00% 
17.18 Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza 200%SOBRE A UFM 5,00% 
17.19 Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 200%SOBRE A UFM 5,00% 
17.20 Consultoria e assessoria econômica ou financeira 200%SOBRE A UFM 5,00% 
17.21 Estatística 200%SOBRE A UFM 5,00% 
17.22 Cobrança em geral 200%SOBRE A UFM 5,00% 
17.23 Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, 

seleção, gerenciamento de informações, administração de 
contas a receber ou a pagar e em geral, relacionadas a 
operações de faturização (factoring). 

 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 

5,00% 
17.24 Apresentação de palestras, conferências, seminários e 

congêneres. 
 

200%SOBRE A UFM 
 

5,00% 
17.25 Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda 

e publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, 
periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita). 

 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 

5,00% 
18 Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos 

de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura 
de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos 
seguráveis e congêneres. 

  

18.01 Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de 
seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de 
contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos 
seguráveis e congêneres.  

 
 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 
 

4,00% 
19 Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais 

produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de 
apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 

 
 
 

 
 
 

títulos de capitalização e congêneres.  
100%SOBRE A UFM 

 
5,00% 

19.01 Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos 
de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, 
sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de 
capitalização e congêneres. 

 
 
 
 
100%SOBRE A UFM 

 
 

 
5,00% 

 
20 Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de 

terminais rodoviários, ferroviários e metroviários. 
  

20.01 Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, 
movimentação de passageiros, reboque de embarcações, 
rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de 
praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, 
serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de 
apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de 
armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 

 
 
 
 
 
 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 
 
 

5,00% 
20.02 Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação 

de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, 
movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, 
serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
congêneres. 

 
 
 
 
 

100% SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 

5,00% 
20.03 Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, 

movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive     suas 
operações, logística e congêneres. 

 
 

 
200% SOBRE A UFM 

 
 
 

5,00% 
21 Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.   
21.01 Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 100% SOBRE A UFM 5,00% 
22 Serviços de exploração de rodovia 100% SOBRE A UFM 5,00% 
22.01 Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço 

ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de 
conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de 
capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, 
assistência aos usuários e outros serviços definidos em 
contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas 
oficiais. 

 
 
 
 
 

 
 
100% SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 
 
 

5,00% 
23 Serviços de programação e comunicação visual, desenho 

industrial e congêneres. 
  

23.01 Serviços de programação e comunicação visual, desenho 
industrial e congêneres. 

 
100% SOBRE A UFM 

 
5,00% 

24 Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, 
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 

  

24.01 Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, 
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 

 
100% SOBRE A UFM 

 
3,00% 

25 Serviços funerários 100% SOBRE A UFM 2,00% 
25.01 

 

 

Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; 
aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento 
de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão 
de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; 
embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração 
de cadáveres. 

 
 
 
 
 
 

100% SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 
 

2,00% 
25.02 Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de 

corpos cadavéricos 
 
100% SOBRE A UFM 

 
2,00% 

25.03 Planos ou convênio funerários 100% SOBRE A UFM 2,00% 
25.04 Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios 100% SOBRE A UFM 2,00% 
25.05 Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento 100% SOBRE A UFM 2,00% 
26 Serviços de coleta, remessa ou entrega de 

correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, 
inclusive pelos correios e suas agências 
franqueadas; courrier e congêneres. 

  

26.01 Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, 
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e 
suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 

 
 
 

100% SOBRE A UFM 400% 
27 Serviços de assistência social   
27.01 Serviços de assistência social 200% SOBRE A UFM 4,00% 
28 Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer 

natureza 
  

28.01 Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza 100% SOBRE A UFM 4,00% 
29 Serviços de biblioteconomia   
29.01 Serviços de biblioteconomia 200% SOBRE A UFM 5,00% 
30 Serviços de biologia, biotecnologia e química.   
30.01 Serviços de biologia, biotecnologia e química. 200% SOBRE A UFM 5,00% 
31 Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, 

mecânica, telecomunicações e congêneres. 
  

31.01 Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, 
mecânica, telecomunicações e congêneres. 

 
 

100% SOBRE A UFM 

 
 

5,00% 
32 Serviços de desenhos técnicos   
32.01 Serviços de desenhos técnicos 100% SOBRE A UFM 5,00% 
33 Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, 

despachantes e congêneres. 
  

33.01 Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, 
despachantes e congêneres. 

 
100% SOBRE A UFM 

 
4,00% 

34 Serviços de investigações particulares, detetives e 
congêneres. 

  

34.01 Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.  
100% SOBRE A UFM 

 
5,00% 

35 Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, 
jornalismo e relações públicas. 

  

35.01 Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e 
relações públicas. 

 
200% SOBRE A UFM 

 
5,00% 

36 Serviços de meteorologia   
36.01 Serviços de meteorologia 200% SOBRE A UFM 5,00% 
37 Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 200% SOBRE A UFM  
37.01 Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 200% SOBRE A UFM 5,00% 
38 Serviços de museologia 200% SOBRE A UFM  
38.01 Serviços de museologia 200% SOBRE A UFM 5,00% 
39 Serviços de ourivesaria e lapidação   
39.01 Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for 

fornecido pelo tomador do serviço) 
200% SOBRE A UFM  

5,00% 
40 Serviços relativos a obras de arte sob encomenda 200% SOBRE A UFM  
40.01 Obras de arte sob encomenda. 200% SOBRE A UFM 5,00% 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Seção VI  

 Das Formas e Prazos de Pagamento 
 

Art. 29 - Fica estabelecida a obrigatoriedade a toda pessoa 
jurídica, estabelecida no Município, que contratar serviços junto a terceiros, de reter na 
fonte, a título de ISSQN, o montante devido sobre o respectivo valor do serviço, 
respeitada a legislação vigente, devendo, neste caso, proceder seu recolhimento até o 
dia 15 (quinze) do mês subsequente. A falta de retenção implica em responsabilidade 
da tomadora dos serviços. 

§ 1º- A não retenção implica em responsabilidade pelo crédito 
tributário correspondente, e sujeição às mesmas penalidades impostas ao contribuinte. 

§ 2º- O não recolhimento do imposto devido no prazo previsto, 
embora retido o valor, implica em penalidades, conforme disciplinado na legislação. 

§ 3- A pessoa jurídica deverá informar mensalmente ao Fisco 
Municipal, através de Declaração devidamente regulamentada, as informações 
referentes aos serviços contratados e ao imposto retido na fonte. 

§ 4º- Quando se tratar de contratação de profissional autônomo 
sujeito a tributação fixa, o tomador de serviços fica obrigado a exigir o comprovante de 
inscrição municipal e regularidade fiscal. 

 
Art. 30 - Nos casos de lançamento por homologação, o imposto 

será recolhido mensalmente, aos cofres da Prefeitura Municipal, mediante o 
preenchimento de guias de recolhimento, independentemente do prévio exame da 
autoridade administrativa, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao da ocorrência 
do fato gerador. 

§ 1º- Nos casos que o prestador de serviço tiver estabelecimento 
fixo e não permanente no Município, o imposto, sobre as operações do dia, será 
recolhido até o dia seguinte, ao término da prestação do serviço. 

§ 2º- É obrigatória a declaração das operações tributáveis ou sua 
ausência, mesmo que o tributo seja excluído por isenção, não a elidindo, também, o 
fato de não haver tributo a recolher. 

§ 3º- Nos casos dos subitens 7.02 e 7.05 da lista de serviços, 
quando houver apuração de diferença de imposto (ISSQN) devido pelo proprietário da 
obra, o recolhimento deverá ser efetuado até 30 (trinta) dias após o lançamento 
arbitrado. 

Art. 31 - Nos casos dos autônomos, assim enquadrados, 
conforme disposto no § 1º do artigo 1º, o valor da parcela do imposto será o constante 
da Lista de Serviços, e recolhido anualmente pelo contribuinte em parcelas mensais, 
conforme disposto em regulamento. 

Art. 32 - O prazo, a que se refere o artigo 24, para o recolhimento 
da parcela mensal estimada, será até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao da 
ocorrência do fato gerador. 

 
Art. 33 - As diferenças de imposto apuradas em levantamento 

fiscal, constarão de auto de infração e serão recolhidas dentro do prazo de (20) vinte 
dias contínuos, contados da data do recebimento da respectiva notificação, ou da 
publicação do ato em jornal de circulação no município, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 

 
Seção VII  

 Da Responsabilidade 
  
Art. 34 – São solidariamente responsáveis, conjuntamente com o 

contratante e o empreiteiro da obra, o proprietário do bem imóvel, o titular de seu 
domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, em relação aos serviços que lhe forem 
prestados, quanto aos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista de serviços 
anexa, realizados sem a documentação fiscal correspondente e sem a prova de 
pagamento do imposto. 

§ 1 - Os tomadores de serviços que se enquadrarem no disposto 
no artigo 28, também são responsáveis solidários pelo imposto devido pelo prestador. 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1º deste artigo, são 
responsáveis pela retenção na fonte e recolhimento do imposto: 

I – o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior 
do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; 

II – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou 
intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 
7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista de serviços anexa a esta 
Lei Complementar. 

 
Seção VIII 

Das Isenções, Incentivos ou Benefícios Tributários ou Financeiros 
 
Art. 35 - A concessão de isenções, incentivos ou benefícios 

tributários ou financeiros ficam condicionados ao disposto no § 1º do artigo 8º- A desta 
Lei Complementar, que foi regulamentada pela Lei Complementar nº 116/2003, 
alterada pela Lei Complementar nº 157/2016. 

Art. 36 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
 
Gabinete da Prefeita Municipal de Paranapoema, Estado do 

Paraná, 01 de dezembro 2017. 
 
Leurides Sampaio Ferreira Navarro 
Prefeita Municipal 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LISTA DE SERVIÇOS - ISSQN 
 ANEXA À LEI COMPLEMENTAR Nº 564/2017. 

 
Subitens Descrição do Serviço Valor fixo Alíquota 

1. Serviços de informática e congêneres   
1.01 Análise e desenvolvimento de sistemas 200%SOBRE A UFM 5,00% 

1.02 Programação 200%SOBRE A UFM 5,00% 
1.03 Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, 

textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e 
sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres. 

 
 
 
200%SOBRE A UFM 

 
 
 

5,00% 
1.04 Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos 

eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da 
máquina em que o programa será executado, 
incluindo tablets, smartphones e congêneres.  

 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 

4,00% 
1.05 Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 

computação 
 
200%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

1.06 Assessoria e consultoria em informática. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
1.07 Suporte técnico em informática, inclusive instalação, 

configuração e manutenção de programas de computação e 
bancos de dados. 

 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 

4,00% 
1.08 Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas 

eletrônicas. 
 

200%SOBRE A UFM 
 

4,00% 
1.09 Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdo de áudio, 

vídeo, imagem e texto por meio da internet, respeitada a 
imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição 
de conteúdos pelas prestadoras de Serviço de Acesso 
Condicionado, de que trata a Lei no 12.485, de 12 de setembro 
de 2011, sujeita ao ICMS). 

 
 
 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 
 

4,00% 

2. Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer 
natureza. 

  

2.01 Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.  
100%SOBRE A UFM 

200%SOB
RE A UFM 

3. Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de 
uso e congêneres. 

 
 

3.01 (Vetado) 200%SOBRE A UFM 4,00% 
3.02 Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda  

200%SOBRE A UFM 
 

4,00% 
3.03 Exploração de salões de festas, centro de convenções, 

escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, 
ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de 
diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos 
ou negócios de qualquer natureza. 

 
 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 

4,00% 
3.04 Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou 

permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, 
postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 

 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 

4,00% 
3.05 Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de 

uso temporário. 
 

200%SOBRE A UFM 
 

4,00% 
4. Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.   
4.01 Medicina e biomedicina. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
4.02 Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, 

quimioterapia, ultrassonografia, ressonância magnética, 
radiologia, tomografia e congêneres. 

 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 

4,00% 
4.03 Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas 

de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 
 
 
200%SOBRE A UFM 

 
 

4,00% 
4.04 Instrumentação cirúrgica. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
4.05 Acupuntura. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
4.06 Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
4.07 Serviços farmacêuticos. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
4.08 Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
4.09 Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, 

orgânico e mental. 
 
200%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

4.10 Nutrição. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
4.11 Obstetrícia. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
4.12 Odontologia. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
4.13 Ortóptica. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
4.14 Próteses sob encomenda. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
4.15 Psicanálise. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
4.16 Psicologia. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
4.17 Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e 

congêneres. 
 
200%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

4.18 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
4.19 Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e 

congêneres. 
 
200%SOBRE A UFM 

 
4.00% 

4.20 Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais 
biológicos de qualquer espécie. 

 
200%SOBRE A UFM 

 
4.00% 

4.21 Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e 
congêneres. 

 
200%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

4.22 Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para 
prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e 
congêneres. 

 
 
200%SOBRE A UFM 

 
 

4,00% 
4.23 Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de 

terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas 
pagos pelo operador do plano mediante indicação do 
beneficiário. 

 
 
 
200%SOBRE A UFM 

 
 
 

4,00% 
5. Serviços de medicina e assistência veterinária e 

congêneres. 
  

5.01 Medicina veterinária e zootecnia. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
5.02 Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e 

congêneres, na área veterinária. 
 
200%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

5.03 Laboratórios de análise na área veterinária. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
5.04 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
5.05 Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
5.06 Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais 

biológicos de qualquer espécie. 
 
200%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

5.07 Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e 
congêneres. 

 
200%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

5.08 Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, 
alojamento e congêneres. 

 
200%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

5.09 Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
6. Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas 

e congêneres. 
  

6.01 Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.  
200%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

6.02 Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.  
100%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

6.03 Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 100%SOBRE A UFM 4,00% 
6.04 Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais 

atividades físicas. 
 
100%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

6.05 Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 100%SOBRE A UFM 4,00% 
6.06 Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres. 100%SOBRE A UFM 4,00% 
7. Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, 

urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio 
ambiente, saneamento e congêneres. 

  

7.01 Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, 
urbanismo, paisagismo e congêneres. 

 
200%SOBRE A UFM 

 
5,00% 

7.02 Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de 
obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras 
obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, 
escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de 
produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local 
da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

 
 
 
 
 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 
 
 
 

5,00% 
7.03 Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos 

organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de 
engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e 
projetos executivos para trabalhos de engenharia. 

 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 

5,00% 
7.04 Demolição. 200%SOBRE A UFM 5,00% 
7.05 Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, 

pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do 
local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 

5,00% 
7.06 Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, 

cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de 
gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do 
serviço. 

 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 

5,00% 
7.07 Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e 

congêneres. 
 
200%SOBRE A UFM 

 
5,00% 

7.08 Calafetação. 200%SOBRE A UFM 5,00% 
7.09 Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 

separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos 
quaisquer. 

 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 

5,00% 
7.10 Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 

públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e 
congêneres. 

 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 

5,00% 
7.11 Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.  

200%SOBRE A UFM 
 

5,00% 
7.12 Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de 

agentes físicos, químicos e biológicos. 
 

200%SOBRE A UFM  
 
5,00% 

7.13 Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, 
higienização, desratização, pulverização e congêneres. 

 
 
200%SOBRE A UFM 

 
5,00% 

7.14 (Vetado) 200%SOBRE A UFM 5,00% 
7.15 (Vetado) 200%SOBRE A UFM 4,00% 
7.16 Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, 

reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e 
descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e 
dos serviços congêneres indissociáveis da formação, 
manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por 
quaisquer meios. 

 
 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 

5,00% 
7.17 Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.  

200%SOBRE A UFM 
 

5,00% 
7.18 Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, 

lagoas, represas, açudes e congêneres. 
 
200%SOBRE A UFM 

 
5,00% 

7.19 Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de 
engenharia, arquitetura e urbanismo. 

 
200%SOBRE A UFM 

 
5,00% 

7.20 Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, 
mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, 
geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. 

 
 
 

200%SOBRE A UFM 5,00% 
7.21 Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, 

concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros 
serviços relacionados com a exploração e explotação de 
petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 

 
 
 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 
 
 

5,00% 
7.22 Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.  

200%SOBRE A UFM 
 

5,00% 
8. Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e 

educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de 
qualquer grau ou natureza. 

  

8.01 Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.  
200%SOBRE A UFM 

 
3,00% 

8.02 Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, 
avaliação de conhecimentos de qualquer natureza. 

 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 

3,00% 
9. Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e 

congêneres. 
  

9.01 Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-
service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis 
residência, residence-service, suíte service, hotelaria 
marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por 
temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação 
e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao 
Imposto Sobre Serviços). 

 
 
 
 
 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 
 
 
 
 

4,00% 
9.02 Agenciamento, organização, promoção, intermediação e 

execução de programas de turismo, passeios, viagens, 
excursões, hospedagens e congêneres. 

 
 
 
200%SOBRE A UFM 

 
 

4,00% 
9.03 Guias de turismo. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
10. Serviços de intermediação e congêneres.   
10.01 Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de 

seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos 
de previdência privada. 

 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 

4,00% 
10.02 Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em 

geral, valores mobiliários e contratos quaisquer. 
 

200%SOBRE A UFM 
 

4,00% 
10.03 Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de 

propriedade industrial, artística ou literária. 
 

200%SOBRE A UFM 
 

4,00% 
10.04 Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de 

arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e 
de faturização (factoring). 

 
 

200%SOBRE A UFM 

 
 

4,00% 
10.05 Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou 

imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive 
aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e 
Futuros, por quaisquer meios. 

 
 
 
 
200%SOBRE A UFM 

 
 
 

4,00% 
10.06 Agenciamento marítimo. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
10.07 Agenciamento de notícias. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
10.08 Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o 

agenciamento de veiculação por quaisquer meios. 
 

200%SOBRE A UFM 
 

4,00% 
10.09 Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.  

200%SOBRE A UFM 
 

4,00% 
10.10 Distribuição de bens de terceiros. 200%SOBRE A UFM 4,00% 
11. Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, 

vigilância e congêneres. 
  

11.01 Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, 
de aeronaves e de embarcações. 

 
100%SOBRE A UFM 

 
3,00% 

11.02 Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e 
semoventes. 

 
100%SOBRE A UFM 

 
3,00% 

11.03 Escolta, inclusive de veículos e cargas. 100%SOBRE A UFM 3,00% 
11.04 Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e 

guarda de bens de qualquer espécie. 
 

100%SOBRE A UFM 
 

3,00% 
12. Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.   
12.01 Espetáculos teatrais. 100%SOBRE A UFM 4,00% 
12.02 Exibições cinematográficas. 100%SOBRE A UFM 4,00% 
12.03 Espetáculos circenses. 100%SOBRE A UFM 4,00% 
12.04 Programas de auditório. 100%SOBRE A UFM 4,00% 
12.05 Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 100%SOBRE A UFM 4,00% 
12.06 Boates, taxi-dancing e congêneres. 100%SOBRE A UFM 4,00% 
12.07 Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, 

recitais, festivais e congêneres. 
 
100%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

12.08 Feiras, exposições, congressos e congêneres. 100%SOBRE A UFM 4,00% 
12.09 Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não 100%SOBRE A UFM 4,00% 
12.10 Corridas e competições de animais 100%SOBRE A UFM 4,00% 
12.11 Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, 

com ou sem a participação do espectador 
 
100%SOBRE A UFM 

 
4,00% 

12.12 Execução de música 100%SOBRE A UFM 4,00% 
12.13 Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, 

espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, 
bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e 
congêneres 

 
 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 
 

4,00% 
12.14 Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, 

mediante transmissão por qualquer processo. 
 

100%SOBRE A UFM 
 

4,00% 
12.15 Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e 

congêneres 
 

100%SOBRE A UFM 
 

4,00% 
12.16 Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, 

concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza 
intelectual ou congêneres 

 
 
 

100%SOBRE A UFM 

 
 
 

4,00% 
12.17 Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de 

qualquer natureza 
 

100%SOBRE A UFM 
 

4,00% 
13 Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e 

reprografia 
  

13.01 (Vetado)   
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Exercício:  2017

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL ** Elotech **

04/12/2017
Pág. 1/1

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 879/2017 de 28/11/2017

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 31.000,00 (trinta e 
um mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de CRUZEIRO DO SUL, Estado do Paraná,
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 244/2016 de 
09/12/2016.

Suplementação

04.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE FINANCAS
04.001.00.000.0000.0.000. ADMINISTRACAO GERAL
04.001.28.843.0016.0.001. AMORTIZ.E ENC. DE FINANCIAMENTOS

PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL 
RESGATADO

 31.000,00 58 - 4.6.90.71.00.00 01000

Total Suplementação:  31.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

11.000.00.000.0000.0.000. AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
11.001.00.000.0000.0.000. DIV DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
11.001.20.608.0014.2.065. MANUTENCAO DO VIVEIRO DE MUDAS

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 31.000,00 488 - 3.1.90.11.00.00 01000

Total Redução:  31.000,00
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO SUL  , 
Estado do Paraná, em  28 de novembro de 2017.

ADEMIR MULON
PREFEITO MUNICIPAL

 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO/LOTES DESERTOS 

LEILÃO PÚBLICO Nº 003/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 150/2017 

Lote 01 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 

01 01 PNEU 185/60R/15 - 
02 04 PNEUS 195/45R/16 - 
 DESERTO  

Lote2 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 

01 01 PNEU 195/50R/16 - 
02 04 PNEUS 195/55R/16 - 
 DESERTO  

Lote3 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 

01 04 PNEUS 205/55R/16 - 
 PREÇO TOTAL DO LOTE R$ 524,00 

 ARREMATANTE/VALOR ARREMATADO/HOMOLOGADO  

 ANTONIO MARCOS ALVES       CPF: 916.659.069-87 R$ 525,00 

Lote4 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 

01 04 PNEUS 205/55R/16 - 

 PREÇO TOTAL DO LOTE R$ 524,00 
 ARREMATANTE/VALOR ARREMATADO/HOMOLOGADO  
 DARIOFERREIRA             CPF: 467.570.239-20 R$ 524,00 

Lote5 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 
01 04 PNEUS 205/55R/16 - 

 PREÇO TOTAL DO LOTE R$ 524,00 

 ARREMATANTE/VALOR ARREMATADO/HOMOLOGADO  
 JOSÉ ROBERTO GODOY          CPF: 045.285.268-40 R$ 524,00 

Lote6 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 

01 04 PNEUS 205/55R/16 - 
 PREÇO TOTAL DO LOTE R$ 524,00 

 ARREMATANTE/VALOR ARREMATADO/HOMOLOGADO  

 JOSÉ ROBERTO GODOY         CPF: 045.285.268-40 R$ 524,00 

Lote7 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 
01 05 PNEUS 235/75R/15 - 

 PREÇO TOTAL DO LOTE R$ 985,00 

 
 
 

HABILITADOS PARA O LOTE/PROPOSTA INICIAL  

 ARREMATANTE/VALOR ARREMATADO/HOMOLOGADO  
 JOSÉ ROBERTO GODOY          CPF: 045.285.268-40 R$ 986,00 

Lote8 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 
01 01 PNEU 31X10.50R/15LT - 

 PREÇO TOTAL DO LOTE R$ 263,00 

 ARREMATANTE/VALOR ARREMATADO/HOMOLOGADO  
 JOSÉ ROBERTO GODOY          CPF: 045.285.268-40 R$ 263,00 

Lote9 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 
01 04 PNEUS 235/40R/18 - 

 DESERTO  

Lote10 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 
01 04 PNEUS 235/40R/18 - 
 DESERTO  

Lote11 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 

01 04 PNEUS 235/40R/18 - 
 DESERTO  

Lote12 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 
01 04 PNEUS 235/40R/18 - 
 DESERTO  

 
  Fica, atravésdesta, homologadooslotesacimadescritos, conformearrematação,  
eDeclaradodesertoosdemaislotes.  
 
Floraí, 30 denovembro de 2017. 

__________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
 

 PREÇO TOTAL DO LOTE R$ 263,00 

 ARREMATANTE/VALOR ARREMATADO/HOMOLOGADO  
 JOSÉ ROBERTO GODOY          CPF: 045.285.268-40 R$ 263,00 

Lote9 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 
01 04 PNEUS 235/40R/18 - 

 DESERTO  

Lote10 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 
01 04 PNEUS 235/40R/18 - 
 DESERTO  

Lote11 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 

01 04 PNEUS 235/40R/18 - 
 DESERTO  

Lote12 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR MINIMO 
01 04 PNEUS 235/40R/18 - 
 DESERTO  

 
  Fica, atravésdesta, homologadooslotesacimadescritos, conformearrematação,  
eDeclaradodesertoosdemaislotes.  
 
Floraí, 30 denovembro de 2017. 

__________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
 

 

DECRETO Nº 147/ 2017 

Súmula: Regulamenta a concessão de diárias aos 
conselheiros tutelares que se deslocarem para 
localidades situadas fora do Município de Floraí, previstas 
na lei nº 1374 de 23 de abril de 2015 e estabelece outras 
providências. 

O Senhor Fausto Eduardo Herradon, Prefeito Municipal de Floraí, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas, pela Lei Orgânica Municipal, e,  
 
CONSIDERANDO o previsto no art. 52 da Lei Municipal nº 1374 de 23 de abril de 2015 que 
Consolida a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do 
Adolescente,DECRETA: 
 
Art. 1º. Os conselheiros tutelares que se ausentarem do Município a serviço e no interesse da 
Administração, farão jus a diárias para cobertura de despesas de alimentação e hospedagem. 
Art. 2°. As diárias somente serão devidas de viagens para: Capitais de Estados, Distrito Federal, 
Cidades do Interior do Estado do Paraná e demais cidades da Federação, previamente autorizada 
pelo Executivo Municipal, através do Departamento Competente. 

Parágrafo Primeiro - As diárias serão pagas quando de viagens, conforme disposto no artigo 
anterior, na forma abaixo, sendo que os beneficiários perceberão: 
a) - Diária integral, quando passar mais de 12(doze) horas fora do Município, com pernoite, para 
capitais de Estados e Distrito Federal no valor de R$ 311,58 (trezentos e onze reais e cinquenta e 
oito centos); 

b) -  Outras localidades, no valor de R$ 270,04 (duzentos e setenta reais e quatro centavos) 

Parágrafo Segundo - Não terá direito à diária, o beneficiário que se deslocar dasede do 
Município por menos de 6 (seis) horas. 

Art. 3º. Para a percepção das diárias será necessária à realização de uma requisição prévia 
endereçada ao Conselho Municipal da Criança e do Adolescente onde indicará o nome do 
Conselheiro, a localidade para onde se dará o deslocamento, o serviço a ser executado, a data e 
o horário previstos para o afastamento, a duração provável da permanência na outra localidade e 
a quantidade de diárias a serem concedidas. 

Art. 4º.  O Conselheiro Tutelar que, em razão do serviço, receber diárias e por qualquer motivo 
não se afastar do Município ou retornar em prazo menor do que o previsto, deverá restituir as 
diárias recebidas em excesso no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data do retorno. 

Art. 5°.  Para comprovação da diária, o beneficiário apresentará relatório das atividades 
realizadas na viagem no desempenho de suas atribuições, dentro do prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 6º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal “Osvaldo da Silva”, aos 24 dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
dezessete.  

Fausto Eduardo Herradon 
Prefeito Municipal 

 

 DECRETO N.º 150/2017                                            

                                                 SÚMULA:  Transfere a comemoração do aniversário       Municipal de 
Floraí, para o dia 02 de Janeiro de 2018. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, FAUSTO EDUARDO 

HERRADON, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI;  
   DECRETA:  

Art. 1.º -    Fica transferido para o dia 02 de janeiro de 2018 (terça-feira), o Feriado Municipal do 

dia 15 de dezembro de 2017, referente a comemoração do aniversário do Município de 

Floraí – Pr.                   
                 Parágrafo Único – Os serviços e as atividades consideradas de natureza essencial, 

indispensável ao atendimento da população, não poderão ser prejudicada em virtude do 
referido feriado. 

Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Edifício da Prefeitura Municipal de Floraí,  ao 01 dia do mês de dezembro de 2017. 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DE VALOR DO CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 044/2017 – MF. 

REF.: Pregão Presencial nº. 23/2017. 

PARTES: Município de Floraí e a empresa: LONGO COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA - ME 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DESTINADOS AO DEPARTAMENTO DE SAÚDE. 

VALOR DO ADITIVO: R$ 15.792,76 (quinze mil, setecentos e noventa e dois reias e setenta e seis centavos). 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: Inalterada. 

DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 30/11/2017. 

______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DE VALOR DO CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 043/2017 – MF. 

REF.: Pregão Presencial nº. 23/2017. 

PARTES: Município de Floraí e a empresa: LONGOFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DESTINADOS AO DEPARTAMENTO DE SAÚDE. 

VALOR DO ADITIVO: R$ 22.769,50 (vinte e dois mil, setecentos e sessenta e nove reais e cinquenta centavos). 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: Inalterada. 

DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 30/11/2017. 

______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE 1º ADITIVO DE VALOR DO CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 045/2017 – MF. 

REF.: Pregão Presencial nº. 23/2017. 

PARTES: Município de Floraí e a empresa: FILGOFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA – ME. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DESTINADOS AO DEPARTAMENTO DE SAÚDE. 

VALOR DO ADITIVO: R$ 17.456,60 (dezessete mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais e sessenta centavos). 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: Inalterada. 

DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 30/11/2017. 

______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 83/2017 

Processo nº 164/2017 
 

O Pregoeiro do Município de Floraí, no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 01/2017, de 
02/01/2017, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 15 de dezembro 
de 2017 às 09h00 horas no endereço, Rua Presidente Getúlio Vargas, 177, Floraí-Pr., a reunião de 
recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação nº 
83/2017 na modalidade Pregão Presencial. 
Prazo máximo para protocolar os envelopes: 15/12/2017 até as 08h30horas. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado. 
Objeto da Licitação:AQUISIÇÃO DE KIT ESCOLAR PARA O DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO DESTA 
MUNICIPALIDADE. 

Floraí,01de dezembrode 2017. 
____________________________ 

Ronaldo José Ferreira de Souza 
Pregoeiro 
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                         AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 81/2017 

Processo nº 161/2017 
 

O Pregoeiro do Município de Floraí, no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 01/2017, de 
02/01/2017, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 14dedezembrode 
2017 às 09:00 horas no endereço, Rua Presidente Getúlio Vargas, 177, Floraí-Pr., a reunião de recebimento 
e abertura das documentações e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação nº 81/2017 na 
modalidade Pregão Presencial. 
Prazo máximo para protocolar os envelopes: 14/12/2017até as 08:30horas. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado. 
 

Objeto da Licitação:Aquisição de um veículo microônibus para o Departamento de Educação 

desta municipalidade. 

Floraí,30de novembrode 2017. 
____________________________ 

Ronaldo José Ferreira de Souza 
Pregoeiro 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 82/2017 

Processo nº 160/2017 
 

O Pregoeiro do Município de Floraí, no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 01/2017, de 
02/01/2017, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 18 de dezembro 
de 2017 às 09h00 horas no endereço, Rua Presidente Getúlio Vargas, 177, Floraí-Pr., a reunião de 
recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação nº 
82/2017 na modalidade Pregão Presencial. 
Prazo máximo para protocolar os envelopes: 18/12/2017 até as 13h30horas. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado. 
Objeto da Licitação:AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS PARA O DEPARTAMENTO DE 
EDUCAÇÃO DESTA MUNICIPALIDADE. 

 
Floraí,01de dezembrode 2017. 

____________________________ 
Ronaldo José Ferreira de Souza 

Pregoeiro 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

KIT ESCOLAR PARA O DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO DESTA

____________________________
Ronaldo José Ferreira de Souza

Pregoeiro

Aquisição de um veículo microônibus para o Departamento de Educação 

____________________________
Ronaldo José Ferreira de Souza

Pregoeiro

____________________________
Ronaldo José Ferreira de Souza

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

www.prefeituradeflorai.com.br 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 021/2017 
Processo nº 149/2017 

O Prefeito do Município de Floraí, no exercício das atribuições que lhe confere, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 19 dedezembro,às 14h00 horas no endereço, Rua Presidente 
Getúlio Vargas, 177, Floraí-Pr., a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme 
especificado no Edital de Licitação nº 021/2017na modalidade Tomada de Preços. 
Prazo máximo para protocolar os envelopes:19/12/2017 até as 13h30 horas. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado. 

Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIÇOS DE AUXILIAR/TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO HOSPITAL MUNICIPAL DE FLORAI DE FORMA TEMPORÁRIA COMPREENDENDO 40 
HORAS SEMANAIS. 

FLORAI,01dedezembro de 2017. 
_______________________ 

Fausto Eduardo Herradon 
Prefeito Municipal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 49/2017 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 65/2017 

O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 
76.282.649/0001-04, sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, na cidade 
de São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado por seu Excelentíssimo Senhor 
Prefeito ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de Pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 
10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e em conformidade com as 
disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de REGISTRO DE PREÇOS 
visando eventuais contratações de serviços (horas e diárias) de Trator Esteira, 
Escavadeira Hidráulica, Caminhão Basculante, Pá Carregadeira e Mini 
Carregadeira, conforme condições e quantidades constantes do presente edital, 
inclusive seus anexos, notadamente o Anexo I, que veicula o Termo de Referência.   
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a marca, a 
quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são as 
que seguem:  
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou 
classificado em primeiro lugar: 
Fornecedor: SARANDI TRATORES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita 
no CNPJ sob nº. 77.266.575/0001-85, localizado na Av. Ademar Bornia, nº 629, 
Bairro Jardim Europa, na Cidade de Sarandi, Estado do Paraná, CEP. 87.113-000. 
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço 
Total 

1 Locação de ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, com no máximo de 
10 anos de uso, potência mínima de 147 HP e peso operacional 
mínimo de 23.490Kg, equipada com caçamba de no mínimo 
1,57m³ e com martelo rompedor, com operador e combustível. 

HS 750 243,50 182.625,00 

2 Locação de PÁ CARREGADEIRA, com no máximo de 10 anos 
de uso, potência mínima de 130 HP e peso operacional mínimo 
de 10.200Kg, equipada com concha de capacidade mínima 
2,0m³, com operador e combustível. 

HS 750 160,00 120.000,00 

3 Locação de TRATOR DE ESTEIRAS, com no máximo de 10 
anos de uso, potência mínima de 170 HP e peso operacional 
mínimo de 17.500Kg, com operador e combustível. 

HS 350 248,00 86.800,00 

4 Locação de MINI CARREGADEIRA com no máximo de 10 anos 
de uso, potência mínima de 50 HP, equipada com destocador 
de tocos, com operador e combustível. 

DIARIA 40 1.147,50 45.900,00 

5 Locação de CAMINHÃO BASCULANTE, trucado, com no 
máximo de 20 anos de uso, potência mínima de 230CV 
capacidade mínima de 16 toneladas, com capacidade da 
caçamba de no mínimo 8,0m³, com operador e combustível. 

DIARIA 400 880,00 344.000,00 

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS  
4.1. O objeto deverá ser entregue conforme a quantidade necessária ao Município, 
que procederá a requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada 
dentro do prazo de contratação. 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação 
encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de 
preços, em conformidade com a Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro 
meio a critério do Município.  
4.3. Depois de efetuada sua requisição, os serviços deverão ser entregues e 
realizados no prazo máximo de até 02 (dois) diasuteis. 
4.4. Os serviços serão recusados nos seguintes casos:  

a) Quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro 
de preços. 

4.5. Os serviços que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo 
de 01 (um) dia útil, contado da data de notificação apresentada à fornecedora, sem 
qualquer ônus para o Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos serviços não for realizada no prazo 
estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da 
presente ata de registro de preços.  
4.7. O recebimento dosserviços, mesmo que definitivo, não exclui a 
responsabilidade da empresa pela qualidade e características dos materiais 
entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da 
licitante vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após 
o recebimento definitivo dos produtos.   
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal 
eletrônica, acompanhada das seguintes certidões:  
a) Prova de regularidade à Previdência Social (CND-INSS) e para com a Fazenda 
Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) Prova de regularidade ao FGTS (CRF); 
c) Prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante;  
d) Prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante;  
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas.  
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de 
qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou 
exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência 
de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo 
dos bens registrados. 

 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS  
4.1. O objeto deverá ser entregue conforme a quantidade necessária ao Município, 
que procederá a requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada 
dentro do prazo de contratação. 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação 
encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de 
preços, em conformidade com a Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro 
meio a critério do Município.  
4.3. Depois de efetuada sua requisição, os serviços deverão ser entregues e 
realizados no prazo máximo de até 02 (dois) diasuteis. 
4.4. Os serviços serão recusados nos seguintes casos:  

a) Quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro 
de preços. 

4.5. Os serviços que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo 
de 01 (um) dia útil, contado da data de notificação apresentada à fornecedora, sem 
qualquer ônus para o Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos serviços não for realizada no prazo 
estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da 
presente ata de registro de preços.  
4.7. O recebimento dosserviços, mesmo que definitivo, não exclui a 
responsabilidade da empresa pela qualidade e características dos materiais 
entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da 
licitante vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após 
o recebimento definitivo dos produtos.   
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal 
eletrônica, acompanhada das seguintes certidões:  
a) Prova de regularidade à Previdência Social (CND-INSS) e para com a Fazenda 
Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) Prova de regularidade ao FGTS (CRF); 
c) Prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante;  
d) Prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante;  
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas.  
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de 
qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou 
exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência 
de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo 
dos bens registrados.  
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que 
promova a redução dos preços.  
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido, podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados 
para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou 
revogar a ata de registro de preços ou parte dela. 
6.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o 
fornecedor poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento 
fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do 
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, 
em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos supervenientes. 
6.3.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço 
registrado.  
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
a) Descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de 
preços; 
b) Recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de 
preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) Não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este 
se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) Se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar 
ou contratar com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) Por razões de interesse público, devidamente justificados.  
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovado.  
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará 
à empresa fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
a) Advertência;  
b) Multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do 
prazo de entrega ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, 
no caso de descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, 
ressalvado o disposto no item anterior; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 50/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 66/2017  

O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 
76.282.649/0001-04, sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, São 
Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado por seu Excelentíssimo Senhor 
Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e 
em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para 
formação de REGISTRO DE PREÇOS visando eventuais aquisições de fogos 
de artifícios para realizações de shows pirotécnicos em eventos e solenidades 
a serem realizados no Município de São Jorge do Ivaí, conforme 
especificações e quantidades constantes no Edital, inclusive seus anexos, 
notadamente o Anexo I, que veicula o Termo de Referência. 
  
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a 
quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são 
as que seguem:  
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, 
ficou classificado em primeiro lugar: 
 Fornecedor: S.L.A. FOGOS LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 00.128.016/0001-84, localizado na Avenida Cristovão 
Colombo, nº 3.513, Sala B, Bairro Centro, na Cidade de Marialva, Estado do 
Paraná, CEP. 86.990-000. 
Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 

Unit. 
Preço 
Total 

1 90 CX FOGUETE 19/4 TIROS BEIJA FLOR 39,33  3.539,70  
2 60 CX FOGUETE 12/3 TIROS BEIJA FLOR 31,37  1.882,20  
3 35 UN GIRANDOLAS 468 TIROS. BEIJA FLOR 179,23  6.273,05  
4 8 UN GIRANDOLAS 1620 TIROS. BEIJA FLOR 536,70  4.293,60  
5 4 KIT GIRANDOLAS 3600 TIROS  BEIJA FLOR 875,25  3.501,00  
6 15 UN GIRANDOLAS 468 MISTAS TIZIU 218,07  3.271,05  
7 10 KIT 100 TUBOS MULTICORES 2" POLEGADAS. TIZIU 156,33  1.563,30  
8 8 KIT ADRENALIDER 108 TUBOS 2" POLEGADAS PIROMAX 281,79  2.254,32  
9 20 KIT KIT 3" COM 6 TUBOS DE DIVERSAS CORES. PIROMAX 164,30  3.286,00  

10 6 KIT TORTA MULT SHOW 100 TUBOS 2'' 
POLEGADAS 

PIROMAX 891,18  5.347,08  

11 15 DZ ROJÃO VARA TREME TERRA PIROMAX 138,90  2.083,50  
12 5 KIT TORTA BIGMAX 50 TUBOS 38mm PIROMAX 513,80  2.569,00  
13 4 KIT TORTA FARFALHO 63 TUBOS 38mm PIROMAX 604,41  2.417,64  
14 4 KIT TORTA ZIG ZAG 195 TUBOS 38mm PIROMAX 713,94  2.855,76  
15 2 KIT TORTA ELITE 150 TUBOS 2" POLEGADAS PIROMAX 1.343,25  2.686,50  
16 10 KIT KIT 195 TUBOS 38mm MULTICORES G.L. PIROMAX 317,64  3.176,40  

Total 51.000,10  
 
3. DA VALIDADE DA ATA  
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS 
 4.1. O objeto deverá ser entregue conforme a quantidade necessária ao 
Município, que procederá a requisição do objeto nas quantidades que lhe 
convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
 4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante 
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na 
sua proposta de preços, em conformidade com a Cláusula 11.2.3.a. do edital), 
fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
4.3. Após efetuada sua requisição, os serviços deverão ser realizados no prazo 
máximo de até 03 (três) dias úteis. 
4.4. A empresa vencedora deverá preparar todo o ambiente para queima 
dos fogos, devendo disponibilizar no mínimo 01 (um) responsável 
capacitado para o dia do show pirotécnico nas datas comemorativas 
como Réveillon e festa do aniversário do Município. 
4.5. Os serviços serão recusados nos seguintes casos:  
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no 
presente edital e da proposta feita no procedimento licitatório;  
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro 
de preços.  
4.5. Os serviços que forem recusados deverão ser substituídos no prazo 
máximo de 01 (um) dia útil, contado da data de notificação apresentada à 
fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos serviços não for realizada no prazo 
estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da 
presente ata de registro de preços.  
4.7. O recebimento dos serviços, mesmo que definitivo, não exclui a 
responsabilidade da empresa pela qualidade e características dos materiais 
entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da 
licitante vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, 
após o recebimento definitivo dos produtos.   
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota 
fiscal eletrônica, acompanhada das seguintes certidões:   

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e 
contribuições federais); 

b) prova de regularidade relativa ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou 
exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
 5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  
compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 
que eleve o custo dos bens registrados. 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será 
convocado para que promova a redução dos preços.  
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido, podendo o MUNICÍPIO convocar os demais 
fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual 

oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte 
dela. 
6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o 
fornecedor poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento 
fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do 
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações 
assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço 
registrado.  
6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes 
hipóteses: 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro 
de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro 
de preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de 
licitar ou contratar com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata 
estará a empresa fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
a) advertência;  
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do 
prazo de entrega ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a 
contratação, no caso de descumprimento das disposições contidas nesta ata e 
no edital, ressalvado o disposto no item anterior; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.  
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens 
precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, 
portanto, não eximem a empresa fornecedora da reparação de possíveis 

oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte 
dela. 
6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o 
fornecedor poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento 
fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do 
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações 
assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço 
registrado.  
6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes 
hipóteses: 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro 
de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro 
de preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de 
licitar ou contratar com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata 
estará a empresa fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
a) advertência;  
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do 
prazo de entrega ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a 
contratação, no caso de descumprimento das disposições contidas nesta ata e 
no edital, ressalvado o disposto no item anterior; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.  
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens 
precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, 
portanto, não eximem a empresa fornecedora da reparação de possíveis 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 51/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 67/2017 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 76.282.649/0001-04, 
sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, São Jorge do Ivaí-PR, neste ato 
representado por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando 
ojulgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial,RESOLVE 
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com 
a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lein. 
10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e em conformidade com as 
disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para formação 
deREGISTRO DE PREÇOS visando eventuais contratações de empresa especializada em 
serviços de segurança, portaria, brigadista e vigilância para atender eventos como “festa 
das nações, show de réveillon entre outros” realizados no Município de São Jorge do Ivaí, 
conforme especificações e quantidades constantes no Edital, inclusive seus anexos, 
notadamente o Anexo I, que veicula o Termo de Referência. 
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, 
fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou 
classificado em primeiro lugar: 
Fornecedor: ROSSIL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ sob nº. 01.850.613/0001-80, com endereço na Av. Franklin 
Delano Roosevelt, nº. 3.879, Cond. Res. Vilagens Blue, Gleba Ribeirão Morangueiro, na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná, CEP. 87.047-420. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

1 800 HS Prestação de Serviços de 
Segurança, Portaria, 
Brigadista e Vigilância, incluso 
transporte, alimentação e 
hospedagem. 

 19,50  15.600,00  

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da 
data de sua assinatura.  
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS  
4.1. O objeto deverá ser entregue conforme a quantidade necessária ao Município, que 
procederá a requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do 
prazo de contratação. 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação 
encaminhada ao endereço eletrônico (declinadopelo licitante na sua proposta de preços, 
em conformidade com a Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério 
do Município.  
4.3. Após efetuada sua requisição, os serviços deverão ser realizados no prazo máximo de 
até 05(cinco) dias úteis. 
 
4.4. Os serviços e peças serão recusados nos seguintes casos:  
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente 
edital e da proposta feita no procedimento licitatório;  
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata deregistro de preços.  

4.5. Os serviços que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 01 
(um) dia útil, contado da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer 
ônus para o Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos serviços não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro 
de preços. 
4.7. O recebimento dos serviços, mesmo que definitivo, não exclui aresponsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar 
quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o 
prazo de vigência da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos 
produtos.  
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada dasseguintes certidões:  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativae contribuições 
federais); 

b) prova de regularidade relativa ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fatoque eleve o custo dos bens 
registrados. 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a 
redução dos preços. 
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado docompromisso 
assumido, podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, 
nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de 
registro de preços ou parte dela. 
6.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor 
poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com 
apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o 
mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos 
dos bens, decorrentes de fatos supervenientes. 
6.3.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preçoregistrado.  
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação dapenalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento;  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 47/2017 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 44/2017 

O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 76.282.649/0001-04, 
sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, na cidade de São Jorge do Ivaí-PR, neste 
ato representado por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os 
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e 
respectivas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de REGISTRO DE PREÇOS visando eventuais 
contratações de empresa especializada em fornecimento de Pneus para atender toda a 
demanda da Secretaria Municipal de Administração e demais Secretarias, certificados pelo 
INMETRO, produto novo, não recondicionado e/ou remanufaturado, com padrão de qualidade 
e selo de aprovação do INMETRO, conforme quantidades e especificações constantes no 
Edital, inclusive seus anexos, notadamente o Anexo I, que veicula o Termo de Referência. 
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a marca, a quantidade, 
fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou classificado 
em primeiro lugar:  
Fornecedor: CARGA SUL COMERCIO DE PNEUS EIRELI - EPP, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 08.998.979/0001-40, localizado na Rua Grande do 
Sul, nº 396, Bairro Jardim Apucarana, na Cidade de Apucarana, Estado do Paraná, CEP. 
86.804-390. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço 
Total 

7 12 UN Pneu Veiculo automotivo, construção radial, certificado 
pelo INMETRO, produto novo, não recondicionado 
e/ou remanufaturado, dimensão 11.00x22, garantia 
minima de 01 (um) ano contra defeitos de fabricação a 
partir da data de compra. 

FIRESTONE/
FS557 

1.280,00  15.360,00  

11 24 UN Pneu Veiculo automotivo, construção radial, certificado 
pelo INMETRO, produto novo, não recondicionado 
e/ou remanufaturado, dimensão 275/80 R-22.5, para 
serviço misto, 16 lonas, garantia minima de 01 (um) 
ano contra defeitos de fabricação a partir da data de 
compra. 

BRIDGESTO
NE/M840 

1.407,00  33.768,00  

12 8 UN Pneu Veiculo automotivo, construção radial, certificado 
pelo INMETRO, produto novo, não recondicionado 
e/ou remanufaturado, dimensão 175/70 R-14 88T 
Radial, garantia minima de 01 (um) ano contra defeitos 
de fabricação a partir da data de compra. 

FUZION/ 

FUZION 

210,00  1.680,00  

14 4 UN PNEU 1.300x24, L-2, 12 lonas, produto novo. MAGGION/ 

LAVORATORE 

1.780,00  7.120,00  

15 10 UN PNEU 1.400X24 L-2, 12 lonas, produto novo. MEGGION/ 

LAVORATORE 

1.830,00  18.300,00  

16 12 UN PNEU 17.5 - 25, L-3, 16 lonas, produto novo. TITAN/ND 
LCM 

3.249,00  38.988,00  

19 2 UN PNEU 750.18, 8 lonas, produto novo. GOODYEAR/
RIB TRACTOR 

369,00  738,00  

22 2 UN PNEU 14.9.26, 12 lonas, produto novo. GOODYEAR/
DYNA 
TORQUE 

1.600,00  3.200,00  

23 2 UN PNEU 23.1.30, 12 lonas, produto novo. FIRESTONE/
SUPER 

3.630,00  7.260,00  

TRAC 
25 4 UN PNEU 18.4.34, 10 lonas, produto novo. FIRESTONE/

SUPER 
TRAC 

2.700,00  10.800,00  

27 12 UN CAMARA DE AR 10.00X20 MAGGION/1
000-20 

68,00  816,00  

28 12 UN CAMARA DE AR 11.00X22 MAGGION/1
100-22 

79,90  958,80  

29 4 UN CAMARA DE AR 1.300X24 MAGGION/1
300/1400-24 

139,50  558,00  

30 10 UN CAMARA DE AR 1.400X24 MAGGION/1
300/1400-24 

166,00  1.660,00  

33 2 UN CAMARA DE AR 19.5L - 24 TORTUGA/1
9.5/24 

138,50  277,00  

34 2 UN CAMARA DE AR 750.18 MAGGION/7
50-18 

55,00  110,00  

35 4 UN CAMARA DE AR 18.4.30 MAGGION/1
8.4-30 

204,00  816,00  

36 2 UN CAMARA DE AR 12.4.24 MAGGION/1
2.4-24 

109,00  218,00  

37 2 UN CAMARA DE AR 14.9.26 MAGGION/1
4.9-28 

157,00  314,00  

38 2 UN CAMARA DE AR 23.1.30 MAGGION/2
3.1-30 

319,00  638,00  

39 4 UN CAMARA DE AR 14.9.24 MAGGION/1
4.9-24 

147,50  590,00  

42 12 UN PROTETOR ARO 22 K-
RUBBER/CAR
. ARO 22 

28,00  336,00  

43 6 UN PROTETOR ARO 24 K-
RUBBER/CA
R. ARO 24 

40,00  240,00  

Fornecedor: MUNDIAL PNEUS ITABERA – EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ sob nº. 26.192.837/0001-73, localizado na Rodovia 153, nº 110, 
Bairro Fazenda Agua Feia, na Cidade de Jacarezinho, Estado do Paraná, CEP. 86.400-
000. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço 
Total 

9 14 UN Pneu Veiculo automotivo, construção radial, 
certificado pelo INMETRO, produto novo, não 
recondicionado e/ou remanufaturado, dimensão 
215/75 R17.5 liso, 12 lonas, garantia minima de 01 
(um) ano contra defeitos de fabricação a partir da 
data de compra. 

STEELMARK-
AGS 

620,00  8.680,00  

13 8 UN Pneu Veiculo automotivo, construção radial, 
certificado pelo INMETRO, produto novo, não 
recondicionado e/ou remanufaturado, dimensão 
205/75 R-16 113/111 Radial, garantia minima de 01 
(um) ano contra defeitos de fabricação a partir da 
data de compra. 

GOODYEAR-
G32 CARGO 

424,50  3.396,00  

31 12 UN CAMARA DE AR 17.5.25 QBOM-
TR220A 

190,00  2.280,00  

32 2 UN CAMARA DE AR 12.5 / 80-18 MAGGION-
PA15/16 

66,50  133,00  

40 4 UN CAMARA DE AR 18.4.34 MAGGION-
TR218A 

218,40  873,60  

41 12 UN PROTETOR ARO 20 CARRETEIRO 20,40  244,80  
44 10 UN PROTETOR ARO 25 CARRETEIRO 80,00  800,00  

Fornecedor: REINALDO JOSE BOLANHO - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita 
no CNPJ sob nº. 27.822.528/0001-00, localizado na Rua Campo Grande, nº 385, Bairro 
Zona 03, na Cidade de Cianorte, Estado do Paraná, CEP. 87.209-036. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço 
Total 

1 4 UN Pneu Veiculo automotivo, construção radial, 
certificado pelo INMETRO, produto novo, não 
recondicionado e/ou remanufaturado, dimensão 185-
R-14 102R Radial, garantia minima de 01 (um) ano 
contra defeitos de fabricação a partir da data de 
compra. 

Firestone / 
CV5000 

257,00  1.028,00  

2 4 UN Pneu Veiculo automotivo, construção radial, 
certificado pelo INMETRO, produto novo, não 

Bridgestone / 
Dueler 

291,00  1.164,00  

recondicionado e/ou remanufaturado, dimensão 
225/75-R-15, garantia minima de 01 (um) ano contra 
defeitos de fabricação a partir da data de compra. 

3 8 UN Pneu Veiculo automotivo, construção radial, 
certificado pelo INMETRO, produto novo, não 
recondicionado e/ou remanufaturado, dimensão 
205/55-R-16, garantia minima de 01 (um) ano contra 
defeitos de fabricação a partir da data de compra. 

Bridgestone / 
EP150 

240,00  1.920,00  

4 12 UN Pneu Veiculo automotivo, construção radial, 
certificado pelo INMETRO, produto novo, não 
recondicionado e/ou remanufaturado, dimensão 
175/70 R-13 82T Radial, garantia minima de 01 (um) 
ano contra defeitos de fabricação a partir da data de 
compra. 

Bridgestone/ 
Fuzion 

148,00  1.776,00  

5 8 UN Pneu Veiculo automotivo, construção radial, 
certificado pelo INMETRO, produto novo, não 
recondicionado e/ou remanufaturado, dimensão 
175/65-R-14, garantia minima de 01 (um) ano contra 
defeitos de fabricação a partir da data de compra. 

Firestone/Mult
ihawk 

185,00  1.480,00  

6 4 UN Pneu Veiculo automotivo, construção radial, 
certificado pelo INMETRO, produto novo, não 
recondicionado e/ou remanufaturado, dimensão 
215/50-R-17, garantia minima de 01 (um) ano contra 
defeitos de fabricação a partir da data de compra. 

Brigestone/Tu
ranza 

325,00  1.300,00  

10 14 UN PNEU veiculo automotivo, construção radial, 
certificado pelo INMETRO, produto novo, não 
recondicionado e/ou remanufaturado, dimensão 
215/75 R 17.5, 12 lonas, para serviço misto, garantia 
munima de 01 (um) ano contra defeitos de fabriação 
a partir da data da compra. 

Bridgestone/M
814 

725,00  10.150,00  

17 2 UN PNEU 12.5 80-18,10 lonas, serviço industrial, 
produto novo. 

Firestone/Sup
er T.L. 

1.100,00  2.200,00  

18 2 UN PNEU 19.5 L 24, R-4, serviço industrial, produto 
novo. 

Firestone/ 
Utility 

2.285,00  4.570,00  

20 4 UN PNEU 18.4.30, 10 lonas, produto novo. Firestone / 
SAT 23 

2.320,00  9.280,00  

21 2 UN PNEU 12.4.24, 10 lonas, produto novo. Firetone / 
Champion 

970,00  1.940,00  

24 2 UN PNEU 14.9.24, 8 lonas, produto novo. Firestone / 
SAT 23 

1.440,00  2.880,00  

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data 
de sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS  
4.1. O objeto deverá ser entregue conforme a quantidade necessária ao Município, que 
procederá a requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo 
de contratação. 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada 
ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade 
com a Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
4.3. Depois de efetuada sua requisição, os materiais e serviços deverão ser entregues e 
realizados no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis. 
4.4. Os materiais e serviços serão recusados nos seguintes casos:  

a) Quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente 
edital e da proposta feita no procedimento licitatório; 

b) Quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços. 
4.5. Os materiais e serviços que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo 
de 01 (um) dia útil, contado da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer 
ônus para o Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais e serviços não for realizada no prazo 
estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de 
registro de preços.  
4.7. O recebimento dos materiais e serviços, mesmo que definitivo, não exclui a 
responsabilidade da empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, 
cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, 
durante todo o prazo de vigência da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  
 a) Prova de regularidade à Previdência Social (CND-INSS) e para com a Fazenda Nacional 
(dívida ativa e contribuições federais); 
b) Prova de regularidade ao FGTS (CRF); 
c) Prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante;  
d) Prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante;  
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas.  
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei.  
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de compra.  
 

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços 
ou parte dela. 
6.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de 
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode 
cumprir as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes 
de fatos supervenientes. 
6.3.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
 
 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

a) Descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) Recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) Não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) Se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) Por razões de interesse público, devidamente justificados. 
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.  
 

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará à empresa 
fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
a) Advertência;  
b) Multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de 
entrega ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 
anterior; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão 
caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa 
fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a 
acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos que a 
fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente.  
 

9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da Ata 
de Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais e 
avaliará o mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, 
na forma prevista na Cláusula Sexta. 

10. DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, 
objeto desta Ata de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de 
prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, 
exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 
Parágrafo Único: 
Fica designado a servidor Francisco Carlos Navarro, matrícula nº. 514, portadora da 
CI/RG nº. 3.025.305-1 SESP/PR e inscrita no CPF/MF nº. 442.121.439-68 para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos 
disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº. 8.666/93, e de acordo com o 
estabelecido na Cláusula Nona, item 9.2 letra “d”, desta Ata. 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os 
produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço 
registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 44/2017.  
11.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços previstos no 
objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
11.3. Para dirimir questões oriundas da presente ata fica eleito o Foro da Comarca de 
Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 

São Jorge do Ivaí, 24 de Novembro de 2017.  
 
_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
 
______________________________ 
CARGA SUL COMERCIO DE PNEUS EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 08.998.979/0001-40, localizada na Rua Rio Grande do Sul, n° 
396, Bairro Jardim Apucarana, na Cidade de Apucarana, Estado do Paraná, CEP nº. 
86.804-390 neste ato representada pelo seu Procurador o Sr. Rogerio Gonçalves, portador 
da carteira de identidade RG nº. 3.931.364-2 SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 
521.520.909-90. 

______________________________ 
MUNDIAL PNEUS ITABERA – EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob nº. 26.192.837/0001-73, localizada na Rodovia 153, n° 110, Bairro Fazenda 
Agua Feia, na Cidade de Jacarezinho, Estado do Paraná, CEP nº. 86.400-000 neste ato 
representada pelo seu Procurador o Sr. Wagner de Freitas, portador da carteira de 
identidade RG nº. 2.954.686-5 SESP/SP e inscrito no CPF sob nº. 277.100.468-27. 

______________________________ 
REINALDO JOSE BOLANHO - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 
sob nº. 27.822.528/0001-00, localizada na Rua Campo Grande, n° 385, Bairro Zona 03, na 
Cidade de Cianorte, Estado do Paraná, CEP nº. 87.209-036 neste ato representada pelo 
seu Procurador o Sr. Marcelo Campos Klepa, portador da carteira de identidade RG nº. 
9.423.163-9 SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 057.902.329-06. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2017 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 64/2017 

O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 
76.282.649/0001-04, sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, na cidade 
de São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado por seu Excelentíssimo Senhor 
Prefeito ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de Pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 
10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e em conformidade com as 
disposições a seguir:  
1. DO OBJETO  
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de REGISTRO DE PREÇOS 
visando eventuais contratações de empresa especializada em serviço de mecânica 
a serem realizados nas máquinas linha pesada pertencente à frota municipal de 
São Jorge do Ivaí, conforme especificações e quantidades constantes no presente 
Edital, inclusive seus anexos, notadamente o Anexo I, que veicula o Termo de 
Referência. 
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a marca, a 
quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são as 
que seguem:  
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou 
classificado em primeiro lugar: 
Fornecedor: SARANDI TRATORES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita 
no CNPJ sob nº.77.266.575/0001-85, com endereço na Av. Ademar Borni, nº. 629, 
Bairro Jardim Europa, na cidade de Sarandi, Estado do Paraná, CEP 87.113-000. 
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

1 SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA EM 
MÁQUINAS LINHA PESADA 

HS 250 150,00 37.500,00 

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS  
4.1. O objeto deverá ser entregue conforme a quantidade necessária ao Município, 
que procederá a requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada 
dentro do prazo de contratação. 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação 
encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de 
preços, em conformidade com a Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro 
meio a critério do Município.  
 
4.3. Depois de efetuada sua requisição, os serviços deverão ser entregues e 
realizados no prazo máximo de até 01 (um) dia útil. 
4.4. Os serviços serão recusados nos seguintes casos:  

a) Quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro 
de preços. 

4.5. Os serviços que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo 
de 01 (um) dia útil, contado da data de notificação apresentada à fornecedora, sem 
qualquer ônus para o Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos serviços não for realizada no prazo 
estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da 
presente ata de registro de preços.  
4.7. O recebimento dosserviços, mesmo que definitivo, não exclui a 
responsabilidade da empresa pela qualidade e características dos materiais 
entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da 
licitante vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após 
o recebimento definitivo dos produtos.   
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal 
eletrônica, acompanhada das seguintes certidões:  
a) Prova de regularidade à Previdência Social (CND-INSS) e para com a Fazenda 
Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) Prova de regularidade ao FGTS (CRF); 
c) Prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante;  
d) Prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante;  
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas.  
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de 
qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou 
exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência 
de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo 
dos bens registrados. 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que 
promova a redução dos preços.  
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido, podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados 
para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou 
revogar a ata de registro de preços ou parte dela. 
 
6.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o 
fornecedor poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento 
fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do 
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, 
em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos supervenientes. 
6.3.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço 
registrado.  
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
a) Descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de 
preços; 
b) Recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de 
preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) Não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este 
se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) Se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar 
ou contratar com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) Por razões de interesse público, devidamente justificados.  
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovado.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará 
à empresa fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
a) Advertência;  
b) Multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do 
prazo de entrega ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, 
no caso de descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, 
ressalvado o disposto no item anterior; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não 
superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
 
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes 
não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não 
eximem a empresa fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou 
prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da 
rescisão do pacto em apreço. 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos 
que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente. 
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, 
os preços dos materiais e avaliará o mercado constantemente, podendo rever os 
preços registrados a qualquer tempo, na forma prevista na Cláusula Sexta. 

10. DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a administração, através de 
sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a 
plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização 
na sua execução. 

Parágrafo Único: 
Fica designado o servidor (a) Francisco Carlos Navarro, matrícula nº. 514, 
portador(a) da CI/RG nº. 3.025.305-1 SESP/PR e inscrito(a) no CPF/MF nº. 
442.121.439-68para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta 
Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei 
federal nº. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 9.2 
letra “d”, desta Ata. 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de 
fornecer os produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas 
referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da ATA, em 
conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 
64/2017.  
11.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços 
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
11.3. Para dirimir questões oriundas da presente ata fica eleito o Foro da Comarca 
de Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
São Jorge do Ivaí, 23 de novembro de 2017.  
_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
 
______________________________ 
SARANDI TRATORES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 
sob nº. 77.266.575/0001-85, localizada na Avenida Ademar Bornia, 629, térreo, 
Bairro Jardim Europa, na Cidade de Sarandi, Estado do Paraná, CEP nº. 87.113-
000 neste ato representada pelo sócio administrador o Sr. Odair Vitoriano, portador 
da carteira de identidade RG nº. 1.503.448-3 SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 
206.385.409-25. 

danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem 
impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, monitorará, pelo menos 
trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o mercado constantemente, 
podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma prevista na 
Cláusula Sexta.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável 
pelo fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a administração, 
através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e 
completa fiscalização na sua execução. 

Parágrafo Único 
Fica designado a servidor Francisco Carlos Navarro, matrícula nº. 514, 
portadora da CI/RG nº. 3.025.305-1 SESP/PR e inscrita no CPF/MF nº. 
442.121.439-68 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto 
desta Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 
da Lei federal nº. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula 
Nona, item 9.2 letra “d”, desta Ata. 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de 
fornecer os produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas 
referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da 
ATA, em conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº 66/2017.  
11.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
11.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da 
Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
São Jorge do Ivaí, 01 de Dezembro de 2017.  
 
 
_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
 
______________________________ 
S.L.A. FOGOS LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 
sob nº. 00.128.016/0001-84, localizada na Avenida Cristovão Colombo, n° 
3.513, Sala B, Bairro Centro, na Cidade de Marialva, Estado do Paraná, CEP 
nº. 86.990-000 neste ato representada pelo sócio administrador o Sr. Antonio 
Aparecido de Oliveira, portador da carteira de identidade RG nº. 432.794 
SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 329.949.319-15. 

 
_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
 
______________________________ 
SARANDI TRATORES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob nº. 77.266.575/0001-85, localizada na Avenida Ademar Bornia, 629, 
térreo, Bairro Jardim Europa, na Cidade de Sarandi, Estado do Paraná, CEP 
nº. 87.113-000 neste ato representada pelo sócio administrador o Sr. Odair 
Vitoriano, portador da carteira de identidade RG nº. 1.503.448-3 SESP/PR e 
inscrito no CPF sob nº. 206.385.409-25. 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não 
superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes 
não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não 
eximem a empresa fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou 
prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da 
rescisão do pacto em apreço. 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos 
que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente. 
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, 
os preços dos materiais e avaliará o mercado constantemente, podendo rever os 
preços registrados a qualquer tempo, na forma prevista na Cláusula Sexta. 

10. DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a administração, através de 
sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a 
plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização 
na sua execução. 

Parágrafo Único: 
Fica designado o servidor (a) Francisco Carlos Navarro, matrícula nº. 514, 
portador(a) da CI/RG nº. 3.025.305-1 SESP/PR e inscrito(a) no CPF/MF nº. 
442.121.439-68para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto desta 
Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei 
federal nº. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 9.2 
letra “d”, desta Ata. 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de 
fornecer os produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas 
referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da ATA, em 
conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 
65/2017.  
11.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços 
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
11.3. Para dirimir questões oriundas da presente ata fica eleito o Foro da Comarca 
de Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
São Jorge do Ivaí, 24 de novembro de 2017.  
 
 

b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou 
contratar com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência 
de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes 
de caso fortuito ou de força maior devidamentecomprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará a 
empresa fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
a) advertência;  
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de 
entrega ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso 
de descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto 
no item anterior; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 
(cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao 
Município os valores dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior.  
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não 
terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a 
empresa fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus 
atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da 
Ata de Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos 
materiais e avaliará o mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a 
qualquer tempo, na forma prevista na Cláusula Sexta.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a administração, através de sua 
própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 
Parágrafo Único 
Fica designado a servidor Francisco Carlos Navarro, matrícula nº. 514, portadora da 
CI/RG nº. 3.025.305-1e inscrita no CPF/MF nº. 442.121.439-68 para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos 
disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº. 8.666/93, e de acordo com o 
estabelecido na Cláusula Nona, item 9.2. letra “d”, desta Ata. 
 11. DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os 
produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço 
registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 67/2017.  
11.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
11.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da Comarca 
de Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 
São Jorge do Ivaí, 28 de novembro de 2017.  
 
_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André LuisBovo 
Prefeito Municipal 
 
_____________________________ 
ROSSIL SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 01.850.613/0001-80, com endereço na Av. Franklin Delano 
Roosevelt, nº. 3.879, Cond. Res. Vilagens Blue, Gleba Ribeirão Morangueiro na cidade de 
Maringá, Estado do Paraná, CEP sob nº. 87.047-420, neste ato representado pelo sócio 
administrador Rossil José Cruz, portador da carteira de identidade RG nº. 1.801.994 
SESP/PR e inscrito no CPF sob nº.  391.575.719-53. 
 



 

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITIÇÃO 
 
  O MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na rua Presidente 
Getúlio Vargas, 177, inscrito no CNPJ/MF sob n° 75.731.000/0001-60, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, senhor Fausto Eduardo 
Herradon, ratifica a DISPENSA de licitação n° 39/2017, nos termos do Artigo 24 caput, inciso II, 
respectivamente, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, conforme quadro abaixo: 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 39/2017 
 

 
Contratada: BUFFET ZAPP LTDA – ME 
 

 
CNPJ/MF: 15.452.426/0001-53 

Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO ALIMENTAÇÃO PARA EVENTO. 
Valor: R$ 6.000,00 
Data da assinatura: 30/11/2017 
Dotação orçamentária: 
 

Unidade Orçamentária  Projeto Atividade Elemento Despesa Recurso  
08.04.08.244.0008 2.048 3.3.90.39.00.00.00 0934 

 
 
 
Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
PAÇO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, AOS 30 DIAS DO MÊS DE 
NOVEMBRO DE 2017. 
 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
  O MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Rua Presidente Getúlio Vargas, 
177, inscrito no CNPJ/MF sob n° 75.731.000/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, senhor Fausto Eduardo Herradon, ratifica a DISPENSA de licitação n° 40/2017, 
nos termos do Artigo 24 caput, inciso II, respectivamente, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, conforme 
quadro abaixo: 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 40/2017 
Contratada: ANA MARIA ARTESANATOS E 
ARMARINHOS - ME. 

 
CNPJ/MF: 80.797.913/0001-10 

Objeto do Contrato: Locação de Peças Natalinas. 
Valor: R$ 7.800,00 
Data da assinatura: 01/12/2017 
Dotação orçamentária:  
 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.033.3390.39 1 216/2017 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

DIVISÃO DE CULTURA 
 
 
Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
PAÇO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, AOS 01 DE DEZEMBRO DE 2017. 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
PREFEITO MUNICIPAL 

     
PORTARIA Nº 81/2017 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO CONFERIDAS 
POR LEI, 

R E S O L V E: 
Conceder a Servidora Pública Municipal: AUGUSTA PONTES 

PEREIRA PRIMO, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
desta municipalidade, LICENÇA - PRÊMIO, referente o período aquisitivo de 2007 a 2011, 
conforme determina o Artigo 124, da Lei Municipal nº 896/2001, sendo período fruitivo de 01 de 
dezembro de 2017 a 28 de fevereiro de 2018, sendo o retorno à suas atividades laborativas a 
partir de 01 de março de 2018. 

Paço Municipal " Osvaldo da Silva ", ao 01  dia do mês de 
dezembro de dois Mil e dezessete. 

 
FAUSTO EDUARDO HERRADON  

Prefeito Municipal 
 
 

ROSELI AP. LEITE MOLINA 
Departamento de pessoal  

 
 
 
 
 

       
PORTARIA Nº 82/2017 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO CONFERIDAS 
POR LEI, 
 

R E S O L V E: 
Conceder a Servidora Pública Municipal: DANIELE CRISTINA 

SANTOS MARIANO DA SILVA, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Cozinheira, desta 
municipalidade, LICENÇA - PRÊMIO, referente o período aquisitivo de 2011 a 2016, conforme 
determina o Artigo 124, da Lei Municipal nº 896/2001, sendo período fruitivo de 07 de dezembro 
de 2017 a 06 de março de 2018, sendo o retorno à suas atividades laborativas a partir de 07 de 
março de 2018. 

Paço Municipal " Osvaldo da Silva ", ao 01  dia do mês de 
dezembro de dois Mil e dezessete. 
 

 
FAUSTO EDUARDO HERRADON  

Prefeito Municipal 
 
 

ROSELI AP. LEITE MOLINA 
Departamento de pessoal  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
REPUBLICAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 020/2017 – MF 
O Município de Floraí, estado do Paraná, torna público 
que fará realizar, às 09h00 horas do dia 19 de 
dezembrodoano de2017, na Rua Presidente Getúlio 
Vargas, n° 177 em Floraí, Paraná, Brasil, TOMADA DE 
PREÇOS para Aquisição de equipamentos de 
fisioterapia para o Município de Floraí, sob regime de 
empreitada por preço global, tipo menor preço. 
A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus 
respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser 
examinada no endereço acima indicado a partir do dia 
04 dedezembro de 2017, no horário comercial. No caso 
de empresa com sede fora do Município de Floraí, a 
Pasta Técnica poderá ser enviada através do correio ou 
e-mail, mediante solicitação, e disponível no site: 
www.florai.pr.gov.br,Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à 
Comissão de Licitação no endereço acima mencionado 
– Telefone (44-3242-8300) – “e-
mail”licitação@florai.pr.gov.br.  

Floraí, 01 de dezembrode 2017. 
_____________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA-PR torna  Pú-
blico que irá requerer ao IAP, a Licença Prévia para ATER-
RO SANITÁRIO a ser instalado no lote 103-C, da GLEBA 
RIBEIRÃO ATALAIA, MUNICÍPIO DE ATALAIA-PR.

��������������������

��������������������

C O M U N I C A D O 

ABERTURA ENVELOPE C – PROPOSTA DE PREÇO DA 

TOMADA DE PREÇO Nº 006/2017. 

A Comissão Permanente de Licitações, devidamente nomeada pelo Decreto n.º 269/2017 de 06 

de Outubro de 2017, vem pelo presente comunicar às empresas participantes do certame 

licitatório supramencionado que, transcorrido em branco o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 

interposição de recurso que preceitua o Art. 109, I, “a” da Lei 8666/93 contra o julgamento da 

habilitação, resolve definir nova sessão pública para abertura do Envelope C – Proposta Preço 

das empresas habilitadas, no dia 05 de Dezembro de 2017 (terça-feira), às 09h,  no Paço 

Municipal, Avenida Brasil n.º 1250, Centro, Colorado - PR, na Sala de Licitações. 

Colorado (PR), 01 de Dezembro de 2017. 
 

VANDERLEY MARETI 
PRESIDENTE 

 

 
 

 
 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
   
LICITAÇÃO MODALIDADE: DISPENSA Nº 070/2017. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 04 (QUATRO) CAÇAMBAS PARA TRANSPORTE DE 
ENTULHOS COLETADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSITO 
E URBANISMO DO MUNICIPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ. 
VENCEDOR: SCORPION IND. E COM. DE CARROCERIAS METALICAS LTDA. 
CNPJ: 02.980.694/0001-04. 

VALOR: 7.920,00 (SETE MIL NOVECENTOS E VINTE) REAIS. 
Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em 

epígrafe, conforme consta do art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 ao proponente 

SCORPION IND. E COM. DE CARROCERIAS METALICAS LTDA - CNPJ: 

02.980.694/0001-04. 

Colorado-Pr, 30 de Novembro de 2017. 
 

___________________________ 
Marcos José Consalter de Mello 

PREFEITO 
 

Colorado-Pr, 

___________________________
Marcos José Consalter de Mello

PREFEITO

AVISO DE EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL - Nº 068/2017 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 09 horas do 
dia 15 de Dezembro de 2017, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, situada na 
Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, PREGÃO PRESENCIAL, para Contratação de 
show em comemoração a festejos do final do ano, tradicional festa realizada no 
município de Colorado, conforme especificações no Anexo I parte integrante deste edital, 
descrito em Edital do tipo empreitada por preço unitário – tipo de licitação menor preço por 
item.  
A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos poderá 
ser examinada no endereço acima indicado e retirado através do site: www.colorado.pr.gov.br, a 
partir de 05 de Dezembro de 2017, no horário comercial. Informações adicionais, dúvidas e/ou 
esclarecimentos deverão ser dirigidos à Equipe de Apoio, no endereço eletrônico: 
licitacao@colorado.pr.gov.br. 

Colorado (PR), 01 de Dezembro de 2017. 
 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
PREFEITO 

 
 

AVISO DE EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL - Nº 069/2017 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 09 horas do 
dia 19 de Dezembro de 2017, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, situada na 
Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, PREGÃO PRESENCIAL, para Aquisição de 
material permanente para as unidades básicas de saúde e das secretarias municipais, 
conforme especificações no Anexo I parte integrante deste edital, descrito em Edital do tipo 
empreitada por preço unitário – tipo de licitação menor preço por item.  
A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos poderá 
ser examinada no endereço acima indicado e retirado através do site: www.colorado.pr.gov.br, a 
partir de 705 de Dezembro de 2017, no horário comercial. Informações adicionais, dúvidas e/ou 
esclarecimentos deverão ser dirigidos à Equipe de Apoio, no endereço eletrônico: 
licitacao@colorado.pr.gov.br. 

Colorado (PR), 01 de Dezembro de 2017. 
 
 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
PREFEITO 

Colorado (PR), 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
PREFEITO

licitacao@colorado.pr.gov.br.
Colorado (PR), 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
PREFEITO

  

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
CONTRATO: Nº 312/2017. 

DISPENSA: Nº 070/2017. 

OBJETIVO: AQUISIÇÃO DE 04 (QUATRO) CAÇAMBAS PARA TRANSPORTE DE 
ENTULHOS COLETADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSITO E 
URBANISMO DO MUNICIPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE COLORADO. 
CONTRATADA: SCORPION IND. E COM. DE CARROCERIAS METALICAS LTDA. 

CNPJ: 02.980.694/0001-04. 

VALOR: R$ 7.920,00 (SETE MIL NOVECENTOS E VINTE REAIS). 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:  
12.001.15.122.0005.2.036– Manter os Serviços de 
Limpeza Pública e Coleta de Lixo 

Móveis, Utensílios e 
Equipamentos Diversos –
4.4.90.52.34 

REDUZIDO 615 -
(FONTE 512) – 
Recurso da CIDE 

Vigência: 03 (TRÊS)MESES. 

Colorado - PR, 30 de Novembro de 2017. 

 
___________________________ 

Marcos José Consalter de Mello 
PREFEITO 

 

Colorado - PR, 

___________________________
Marcos José Consalter de Mello

PREFEITO

COMUNICADO DE NOVA DATA DE ABERTURA  

 PREGÃO PRESENCIAL - Nº 058/2017 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna pública nova data de abertura da 

sessão presencial do processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 58/2017, 

para formação de REGISTRO DE PREÇO para a Aquisição de Computadores, scanner, 

impressora e periféricos, matérias e prestação de serviço em manutenção e conserto de 

equipamento de informática solicitado pelo Departamento de Informática, foi suspenso 

para análise do Edital: restrição de competitividade, conforme descrito em Edital, sob o tipo 

menor preço por item, foi prorrogada para o dia 19 de Dezembro de 2017, às 14horas, o edital e 

seus anexos poderá ser retirado após o dia 7/12/2017 no site www.colorado.pr.gov.br. 

Colorado (PR),30 de Dezembro de 2017. 

 

Marcos José Consalter de Mello 

Prefeito 

 

Marcos José Consalter de Mello

Prefeito

AVISO DE EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL - Nº 069/2017 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 09 horas do 
dia 19 de Dezembro de 2017, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, situada na 
Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, PREGÃO PRESENCIAL, para Aquisição de 
material permanente para as unidades básicas de saúde e das secretarias municipais, 
conforme especificações no Anexo I parte integrante deste edital, descrito em Edital do tipo 
empreitada por preço unitário – tipo de licitação menor preço por item.  
A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos poderá 
ser examinada no endereço acima indicado e retirado através do site: www.colorado.pr.gov.br, a 
partir de 07 de Dezembro de 2017, no horário comercial. Informações adicionais, dúvidas e/ou 
esclarecimentos deverão ser dirigidos à Equipe de Apoio, no endereço eletrônico: 
licitacao@colorado.pr.gov.br. 

Colorado (PR), 01 de Dezembro de 2017. 
 
 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
PREFEITO 

licitacao@colorado.pr.gov.br.
Colorado (PR), 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
PREFEITO
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	 A Biblioteca Cidadã 
Professor Manoel Irineu do 
Valle, vem desenvolvendo 
projetos todos relacionados ao 
incentivo de leitura, entre eles 
o Projeto Roda de Leitura com 
diário de leitores e talentos, ao 
qual após a leitura a criança 
poderá escolher a parte do 
livro que mais gostou para 
ilustrar. Simone afirma que 
esta muito feliz com o resul-
tado que vem alcançando com 
o Projeto, através de lindos 
desenhos que as crianças vem 
fazendo, apenas observando 
o livro sem precisar copiar.  
Simone vem acompanhando o 
trabalho do talentoso Tiago 
Barbosa  da Silva através das 
redes sociais, ele que reside 
no  município de Inajá, ela 
o convidou para uma visita e 
demostração de seu trabalho. 
	 Na primeira visita 
Tiago apresenta seu trabalho 
e todos ficarão encantados 
inclusive as crianças, lindos 
desenhos com diferentes tra-
çados,  com pintura perfei-
ta,  verdadeiro talento,  amor 
e dedicação no que faz. Um 
verdadeiro DOM, dado por 
Deus.  Tiago aceitou cola-
borar  voluntariamente com 
o Projeto e  vem realizando 
mensalmente visitas na Bi-
blioteca com a participação 
das crianças, dando super di-
cas, apoiando e incentivando 
os pequenos a se dedicarem, 
principalmente os que mais 
se destacam e adoram ilustrar. 
Tiago alem de desenhar, tem 
uma pintura muito  original, 
trabalho lindíssimo.  
	 As crianças hoje se 
espelham no exemplo do Tia-
go e se mostram cada vez mais 

Biblioteca Cidadã de Inajá apóia 
e incentiva talentos do município

interessadas pelo Projeto. A 
Biblioteca Cidadã conta com 
todo apoio do Prefeito Muni-
cipal Eduardo Cintra Lugli e 
incentivo do Departamento de 
Educação, que também vem 
acompanhando o trabalho 
do Tiago através do Projeto 
desenvolvido na Biblioteca 
e redes sociais. Tiago alem 
de ilustrar todos os tipos de 
personagens infantil, pinta 
lindas telas, o seu maior de-
sejo é poder ter condições de 
se dedicar mais e poder viver 
de suas artes. Atualmente já 
vem aceitando encomendas 
de desenhos (personagens in-
fantil entre outros) e telas, en-
comendas de Inajá e região. 
	 Quem  tiver interes-
se em conhecer seu  belíssi-
mo  trabalho visite seu canal 
no Youtube  e entre em con-
tato através das redes sociais. 
Tiago ama o Dom que Deus 
lhe deu,  e a cada dia busca 
ser melhor, ele reconhece 
que precisa de oportunidades 
para  mostrar para o mundo 
suas lindas artes, agradece 
o apoio de toda sua  famí-
lia  e amigos em especial  a 
oportunidade de poder estar 
participando do Projeto  na 
Biblioteca Cidadã, afirma: me 
alegro em ver os rostinhos das 
crianças em minhas visitas e 
logo querem fazer os mesmo 
desenhos que faço, mais mo-
tivo para me inspirar. 
	 Simone  e sua equi-
pe agradece ao Tiago por ter 
aceitado aos  seus convites e 
o  incentiva a cada vez mais 
se aperfeiçoar em suas ar-
tes. Tiago é talentoso e seu 
lindo trabalho é digno de ser 
reconhecido.

	 Tiago Barbosa dos San-
tos, 27 anos nasceu em Paranaci-
ty  (1990), reside em inajá desde 
seu nascimento. “Venho de uma 
família humilde de nove irmãos, 
sou   casado, pai de família,  mo-
torista profissional  em empresa 
sucroalcooleira, cristão e artista 

ilustrador. Comecei a desenhar na 
minha infância, pouco a pouco fui 
descobrindo meu talento com a arte 
de desenhar e ilustrar. Por um pe-
queno período fiz curso de pintura 
em tela, mas não conclui, hoje tenho 
um canal  no you tube ao qual eu 
faço videos editados para que as 
pessoas possam ver um pouco da 
minha arte. O nome do meu canal 
é (tiarts tiago),  também  venho 
colaborando  voluntariamente na 
Biblioteca Cidadã Professor Ma-
noel Irineu do Valle, participando 
dos projetos desenvolvidos com as 
crianças sobre incentivo a leitura 
através de ilustrações. Meu sonho 
é  poder  ter uma vida profissional 
relacionada  ao que eu faço, agra-
deço a DEUS por tudo ao qual ele 
tem me dado e pelas pessoas ao qual 
tem me apoiado,minha família, es-
posa, amigos e todos que acreditam 
no meu talento, obrigado”. 

	 Com realização e 
apoio da Prefeitura de Inajá, 
envolvendo toda a equipe 
da Secretaria de Educação, 
Esportes, Cultura e Lazer, 
Inajá comemorou no dia 30 
de novembro o encerramento 
do 1º Campeonato Regional 
de Futsal, com a grande final 
entre as equipes Impacto Som 
de Colorado X Cafeara. O 
palco foi o Centro Esportivo 
José Júlio Gomes de Oliveira. 
Antes da grande final aconte-
ceram jogos preliminares:
	 Vôlei: Inajá X Terra 
Rica; Sub15: Inajá X Colora-
do e a grande final do Cam-
peonato Interno dos alunos 
Sub12 entre Barcelona X Real 
Madrid.
	 O Diretor de Espor-
tes, Sensei Cláudio Estevam 
agradece ao prefeito munici-
pal o total apoio e também à 
população que prestigiou cada 
jogo, sempre presente, e que 
o maior prêmio é ter a casa 
lotada.
	 O Prefeito Dr.Eduardo 
Cintra Lugli falou do orgulho 
em poder oferecer às crianças 
e jovens da cidade e região a 
oportunidade de divertirem-
se e também participarem de 
disputas salutar  que também 
envolvem os pais e familiares. 
Fala da felicidade em notar a 
grande proporção que tomou 
o campeonato e agradece 
aos prefeitos das cidades que 
participaram, tornando as 
partidas mais acirradas e de 
melhor nível, coroando com 
a disputa final apresentando 
duas equipes de guerreiros, 
que não se entregaram em 
momento algum.
	 Em dois momentos 
foram realizadas as entregas 
dos troféus e medalhas, pri-
meiramente aos garotos do 
Sub12, (Barcelona X Real 
Madrid) com destaque para 
o artilheiro Carlos que fez 14 
gols e para o goleiro menos 
vazado Nycolas Tsei que so-
freu apenas 12 gols, ambos da 
equipe campeã.
	 Seguiu-se então o 
grande confronto da noite en-
volvendo as equipes Impacto 

Inajá realiza com sucesso o
1º Campeonato Regional de Futsal

CAFEARA

COLORADO

JARDIM OLINDA

PARANAPOEMA

IMPACTO SOM COLORADO

UNIFLOR

SANTO INÁCIO

INAJÁ

Som de Colorado versus Ca-
feara. 
	 E a equipe do Cafeara 
tornou-se campeão, após em-
pate de 2 X 2, vencendo nos 
pênaltis por 5 X 3.
	 Além dos troféus 
para campeão e vice, foram 
homenageados os seguintes 
atletas:
	 Artilheiro: Moisés 
(Impacto Som) com 13 gols.
Goleiro menos vazado: Éder 
(Impacto Som) com 13 gols.
Craque do campeonato: Zézi-
nho (Cafeara)
	 Juliano (Japonês de 
Inajá): Bola Murcha, pelo gol 
mais perdido.
	 Assim, fecharam-se 
as cortinas deste belo cam-
peonato que deixou saudade, 
mas também diante do grande 
sucesso, fica a certeza de que 
outros acontecerão nos próxi-
mos anos.
	 Agradecimentos es-
peciais ao Prefeito de inajá Dr. 
Eduardo; Vice Prefeito Cléber 
da Silva (Clebinho) ; aos Ve-
readores;  secretário de Assis-
tência Social Gervânio Tsei, 
secretária de Educação Maria 
de Fatima  e toda Equipe de 
Apoio desde a Manutenção 
Secretário de Obras  Leandro 
Dias,   com a Equipe Pitbul  
e Professores Luis   Ryck 
Requine, Paulinho, Gersinho 
e Sensei Claudio Estevam 
Diretor de Esportes. 
	 Aos Patrocinadores 
Amigos do Esporte, Merca-
do Boas Compras do Tito, 
Banco Bradesco, Morelato 
Pneus,Loterica Inajá, The 
Shoes Munira Halabi , Marins 
Esportes, Professor Neco,  
Advogado Tiago Batista, 
Mercado Neuana, Confeita-
ria União, Mercado Paraiso, 
Pneus Norte, Dr. Lúcio e 
Câmara Municipal de Inajá.
	 E claro a Presença em 
massa do Publico nos jogos, 
parabéns a população de inajá 
por prestigiar e receber muito 
bem os  atletas, dos municí-
pios de Cafeara, Colorado, 
Uniflor, Jardim Olinda, Santo 
Inácio, Paranapoema e dos 
anfitriões Inajá. 

Público prestigiando os atletas durante a competição


